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Medidas  Cautelares

PROCESSO: TC/000315/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: DENÚNCIA C/C PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR
UNID. GESTORA: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ, 2023 
REPRESENTANTE: SIGILOSO
REPRESENTADOS: ANTÔNIO LUÍZ SOARES SANTOS – SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA N. DE SOUSA LEAL ALVARENGA
PROCURADOR: MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS 
DECISÃO Nº 27/2024-GWA

1. RELATÓRIO
Trata-se de REPRESENTAÇÃO c/c pedido de medida cautelar formulada por empresa sob 

sigilo, em desfavor da Secretaria da Saúde do Estado do Piauí, noticiando irregularidades identificadas no 
Credenciamento Edital nº 03/2023 (Processo Administrativo nº 00012.029458/2023-14), que tem como 
objeto credenciar pessoas jurídicas para prestação de serviços médicos na área de Oftalmologia, com 
fornecimento social de óculos, a fim de atender as prescrições geradas nos atendimentos oftalmológicos do 
projeto “Carretinha da Saúde”.

Em síntese, a Denunciante sustenta irregularidade no tocante à impossibilidade de junção dos itens 
concernentes ao fornecimento de consultas/exames oftalmológicos e entrega de óculos de grau por uma 
única empresa. Segundo ela, a legislação pátria proíbe que uma mesma empresa atue na venda de lentes de 
grau e em consultórios médicos.

Sustenta ainda violação à ampla concorrência, pois ao agrupar em uma única categoria a contratação 
de consulta/exame oftalmológico e o fornecimento de óculos, a Administração, teoricamente, estaria 
impossibilitando a participação de qualquer empresa, em virtude da restrição estabelecida na legislação. 
Tanto que, segundo a denunciante, apenas uma empresa (Instituto de Previdência e Assistência Humana – 
IPAH) foi credenciada e está na iminência de iniciar o fornecimento dos serviços e produtos.

Por fim, afirma que não há que se falar em “fornecimento social de óculos” sem qualquer ônus para 
a Administração, tendo em vista que o edital destina mais de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) apenas 
para armações de óculos.

Informa que toda a argumentação acima foi, oportunamente, objeto de questionamentos e 
impugnação ao edital. Porém, o ora denunciante não obteve êxito perante a Administração.

Diante disso, vindica a concessão de medida cautelar inaudita altera pars para suspender o curso do 
Edital de Credenciamento Nº. 03/2023 (Processo Administrativo nº 00012.029458/2023-14), da Secretaria 
de Estado da Saúde do Piauí.

Este é o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO
O item 1 do Termo de Referência (Anexo I do edital), discrimina o objeto do credenciamento da 

seguinte forma:

O ponto fulcral da denúncia reside na suposta “incongruência de uma mesma pessoa jurídica ser 
especializada tanto em exames oftalmológicos quanto no fornecimento de óculos”. Segundo a denunciante, 
“isso contraria não apenas princípios lógicos da especialização, mas também aspectos legais e éticos”. 

Consoante se extrai das fls. 57 a 73 da Peça 01, a questão foi objeto de pedido de esclarecimentos 
e impugnação ao edital por parte da ora denunciante.

Em resposta a Administração assim se manifestou (fls. 71 - Peça 01):
RESPOSTA POR ESSA COMISSÃO: 
Conforme consta na Cláusula Primeira, item 1.1 do edital trata-
se de CREDENCIAMENTO de Pessoas Jurídicas Especializadas 
para prestação de Serviços Médicos na área de OFTALMOLOGIA 
(CONSULTAS E EXAMES), com Fornecimento Social de Órteses 
(ÓCULOS COM LENTES CORRETIVAS IGUAIS/MAIORES 
QUE 0,5 DIOPTRIAS). Nesse sentido, as contratadas para execução 
do objeto realizarão consultas e exames oftalmológicos, mas também 
fornecerão óculos corretivos como parte integrante do serviço, sendo 
este considerado uma condição consequencial dos exames médicos, 
visto que se trata de fornecimento social, sem qualquer ônus para 
a administração pública, facilitando a logística da administração 
a fim de atender o interesse público.
É que o objetivo maior é atender as prescrições geradas nos 
atendimentos oftalmológicos do projeto «Carretinha da Saúde”, 
projeto esse que faz parte do Pacto Pelas Crianças, voltadas, 
especificamente para a prestação de cuidados em saúde, na 
modalidade itinerante onde dentre têm-se: ações visando à 
promoção da saúde auditiva, ocular e de doenças preveníveis 
por imunização e por atendimento odontológico, desta forma o 
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referido projeto possibilita a ampliação da oferta desses serviços 
contribuindo para garantir a integralidade do cuidado, com oferta 
de serviços básicos e especializados as crianças, com impacto 
positivo no seu desenvolvimento. Destaca-se que nos atendimentos 
oferecidos pela Carretinha da Saúde haverá fornecimento de óculos, 
quando necessário.
Assim, tendo em vista a necessidade de subsidiar tal projeto, foi 
utilizada a figura do credenciamento como meio mais seguro, célere 
e com ampla possibilidade de credenciados para a prestação do 
serviço de forma mais equânime e igualitária possível, onde ao final 
não há uma vencedora, mas várias empresas credenciadas aptas a 
realizarem o serviço ora proposto.
Não obstante, o processo de formalização da demanda atende 
todas as diretrizes convencionais ordinariamente utilizadas nos 
processos em geral de contratação, mormente no que diz respeito 
a fase interna, essa bem mais minuciosa com a novel legislação 
de Licitações e Contratos, baseando-se prioritariamente por um 
detalhado estudo prévio com base em estudo da demanda.
Quanto ao preço, o processo seguiu a rigor e as diretrizes apontadas 
pelo Tribunal de Contas da União – TCU, bem como as normativas 
dispostas na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 07 de 
julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo 
de realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional.
Por essa razão, a forma de divisão ou não de itens é medida 
discricionária da administração, mas certamente levando em 
consideração o fim maior, tendo em vista o interesse público e 
buscando dar celeridade e maior agilidade nos serviços.
É de se lembrar de que o Tribunal de Contas da União, através da 
Súmula nº 247, aceita pacificamente a aglutinação como ocorre no 
caso em comento, tendo em vista que a celeridade, a natureza do 
serviço, bem como o fim específico, justifica a feitura de item/lote 
único, justamente por se tratar de serviço que no presente caso não 
se dissocia, sendo aqui indivisível e consequencial.
Reafirmamos que se tratada consequência lógica e a via mais célere 
para o bom atendimento ao interesse da população a ser beneficiada, 
gerando ainda maior segurança jurídica à administração no 
acompanhamento contratual pós credenciamento.

Por essa razão, INDEFERIMOS o argumento.

Dentre o arguido pela Administração destaca-se principalmente o de que o fornecimento de óculos 
corretivos, além de ser condição consequencial dos exames médicos, visto que se trata de fornecimento 
social e sem qualquer ônus para a administração pública, facilita a logística da administração a fim de atender 
o interesse público. 

Afirma ainda. que a divisão ou não de itens é medida discricionária da administração e encontra 
amparo na Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União, que aceita pacificamente a aglutinação como 
ocorre no caso em comento.

Pois bem, em que pese a argumentação da Administração estar direcionada a atender à necessidade 
social (projeto “Carretinha da Saúde”) e consequentemente ao interesse público,  entendo que a aglutinação 
dos itens 1 e 2 do edital não é a adequada ao atingimento dessa necessidade.

Primeiro porque a legislação pátria, de fato, não permite que as atividades descritas nos itens 1 e 2 
do objeto do credenciamento sejam exercidas por uma única empresa.

Dispõe o art. 16 Decreto nº. 24.492/34:

Art. 16. O estabelecimento comercial de venda de lentes de grau não 
pode ter consultório médico, em qualquer de seus compartimentos 
ou dependências, não sendo permitido ao médico sua instalação em 
lugar de acesso obrigatório pelo estabelecimento.

§ 1º É vedado ao estabelecimento comercial manter consultório médico 
mesmo fora das suas dependências; indicar médico oculista que dê 
aos seus recomendados vantagens não concedidas aos demais clientes 
e a distribuir cartões ou vales que deem direito a consultas gratuitas, 
remuneradas ou com redução de preço.

§ 2º É proibido aos médicos oftalmologistas, seja por que processo 
for, indicar determinado estabelecimento de venda de lentes de grau 
para o aviamento de suas prescrições.

Outrossim, nos termos do art. 68 do Código de Ética Médica é vedado ao médico “Exercer a 
profissão com interação ou dependência de farmácia, indústria farmacêutica, óptica ou qualquer organização 
destinada à fabricação, manipulação, promoção ou comercialização de produtos de prescrição médica, 
qualquer que seja sua natureza”.

No mesmo sentido, o STJ já se pronunciou sobre o tema - RESP nº 1.888.613 - RO (2020/0200684-2):
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 489, 
§ 1º, VI, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. 
OPTOMETRISTA. DECRETOS 20.931/32 E 24.492/34. PLENA 
VIGÊNCIA. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES PRIVATIVAS DE 
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MÉDICO. VEDAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do CPC/2015. 
II. Na origem, o Ministério Público do Estado de Rondônia ajuizou ação 
civil pública contra Geovani Alonso da Silva e Centro de Saúde Visual 
(G. Alonso da Silva ME), pretendendo a obtenção de provimento judicial 
que os impeça de praticar atos privativos de médico oftalmologista, 
bem assim a apreensão e perda dos equipamentos utilizados para esse 
desiderato, a suspensão da propaganda das atividades cuja vedação 
pretende e a condenação em danos morais coletivos. O Tribunal de 
origem manteve a sentença, que julgara parcialmente procedente a 
ação, para condenar os réus a se absterem de realizar atos privativos 
de médicos, incluindo realização de consultas, exames oftalmológicos, 
escolha, aconselhamento, indicação, aplicação, venda ou prescrição 
de lentes de contato, com ou sem grau, e de óculos com grau, sem 
a correspondente e necessária prescrição de médico oftalmologista, 
bem como de realizar propaganda da atividade suspensa, sob pena de 
multa diária.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 489, § 1º, VI, do 
CPC/2015 , porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido 
apreciou fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida. No particular, os recorrentes manifestam 
o seu inconformismo com a conclusão do acórdão recorrido, coincidente 
com a pacífica jurisprudência do STJ sobre o assunto.
IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
orientação no sentido de estarem em vigor os dispositivos dos 
Decretos 20.931/32 e 24.494/34, que não permitem aos optometristas 
atendimento de clientes para diagnosticar doenças, prescrever 
medicamentos, fazer exame de vista ou praticar outras atividades 
privativas do profissional médico oftalmologista, tendo em 
vista que o ato normativo superveniente que os revogou (Decreto 
99.678/90) foi suspenso, pelo STF, na ADIn 533-2/MC, por vício de 
inconstitucionalidade formal. Precedentes do STJ: AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.445.496/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 04/09/2020; AgInt no AREsp 1.612.495/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/09/2020; REsp 1.822.081/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2020; AgInt no 

AREsp 601.377/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2020; AgInt no AREsp 1.489.024/
SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 28/10/2019.
V. Na hipótese em exame, o acórdão recorrido, em consonância com 
o entendimento atual e dominante do STJ, consignou que “o apelante, 
conforme comprovado nos autos, mantinha consultório médico, onde 
eram realizados exames de vista, prescrições de lentes de grau e 
comercialização de lentes em desacordo com os Decretos n. 20.931/32 
e n. 24.492/34. Como já salientado na apreciação do recurso de apelação 
de Geovani Alonso, esses decretos estão em vigor, visto que o Decreto n. 
99.678/90, ato normativo superveniente, editado pelo Poder Executivo, 
foi suspenso pelo STF, nos autos da ADIn 533-2/MC, por vício de 
inconstitucionalidade formal”. Nesse contexto, o aresto recorrido 
concluiu que “os optometristas podem confeccionar, vender e 
comercializar lentes de refração, mas não podem realizar consultas 
ou exames. Eventualmente, identificada alguma enfermidade esses 
profissionais devem encaminhar o paciente ao oftalmologista para 
que possa dar início ao tratamento necessário, não lhe cabendo 
receitar óculos ou qualquer outro tipo de tratamento ocular”.
VI. Recurso Especial improvido.

Assim, verifica-se a clara e abrangente restrição ao exercício conjunto das atividades descritas nos 
itens 1 e 2 do objeto do credenciamento por uma única empresa, já que é vedado ao profissional oftalmologista 
manter qualquer relação com estabelecimentos comerciais de vendas de óculos de grau, além do que estes 
estabelecimentos comerciais não estão autorizados a realizar atos privativos de médicos oftalmologistas.

Sobre a Súmula nº 247, mencionada na resposta da Comissão de Credenciamento sobre a 
impugnação ao edital, pela denunciante, como justificativa para a aglutinação do objeto da contratação em 
vista à celeridade e natureza do serviço, entendo que o mencionado entendimento sumulado prioriza, na 
verdade a necessidade da adjudicação por item e não por preço global, cujo objeto seja divisível (o que in 
casu é), a fim de propiciar a ampla participação, devendo as exigências de habilitação adequar-se à essa 
divisibilidade, consoante se extrai da sua redação abaixo transcrita:  

Súmula nº 247: É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 
por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação 
de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo 
com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequar-se a essa divisibilidade.
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Assim, é inegável ainda que o edital, ao aglutinar em única categoria os itens 1 e 2 o objeto do 
edital, acaba também por restringir a ampla participação de empresas no credenciamento, que tem como 
um dos seus objetivos justamente dispor da maior rede possível de fornecedores e prestadores de serviços.

3. DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR: “FUMUS BONI 
JURIS” E “PERICULUM IN MORA”:

Os fatos expostos, sem sombra de dúvida, reclamam a atuação desta Corte de Contas que, por esta 
relatoria, em decisão monocrática e de ofício, pode, cautelarmente, tomar as medidas cabíveis para sustar 
a execução de ato ilegal. A análise é de natureza perfunctória e em juízo de cognição sumária, com vistas a 
verificar a presença, no caso concreto, do fumus boni juris e do periculum in mora.

O poder geral de cautela dos Tribunais de Contas é tema assente no Supremo Tribunal Federal, que 
já referendou sua constitucionalidade, enquanto prerrogativa implícita ao exercício de seu papel fiscalizatório 
conferido pela Carta Magna, conforme precedentes gerados nos processos MS 24510/DF e MS 26547/DF. 
Sobre o tema, destaca-se o posicionamento do Ministro Celso de Mello:

“(...) o poder cautelar também compõe a esfera de atribuições 
institucionais do Tribunal de Contas, pois se acha instrumentalmente 
vocacionado a tornar efetivo o exercício, por essa Alta Corte, das múltiplas 
e relevantes competências que lhe foram diretamente outorgadas pelo 
próprio texto da Constituição da República. Isso significa que a atribuição 
de poderes explícitos, ao Tribunal de Contas, tais como enunciados no 
art. 71 da Lei Fundamental da República, supõe que se reconheça, a essa 
Corte, ainda que por implicitude, a possibilidade de conceder provimentos 
cautelares vocacionados a conferir real efetividade às suas deliberações 
finais, permitindo, assim, que se neutralizem situações de lesividade, atual 
ou iminente, ao erário.” 

Sobre o tema, o STF recentemente proferiu decisão em sede Agravo Regimental em Embargos de 
Declaração em Suspensão de Segurança nº 5.306 – Piauí1, confirmando que os Tribunais de Contas podem 
suspender inclusive os efeitos de contratos, ou mesmo seus pagamentos, enquanto aguarda a conclusão de 
fiscalização em andamento na Corte de Contas. A decisão, transitada em julgado em 01.06.2023, confirma 
a jurisprudência que vem se fortalecendo no país sobre a atuação dos Tribunais de Contas resguardando o 
interesse coletivo2.

Assim, não remanesce dúvida quanto à legitimidade da presente atuação, tendo ela amparo legal, 
inclusive com previsão específica na Lei n. 5.888/2009, que diz:

Art. 87. O Relator ou o Plenário, em caso de urgência, de fundado 
receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio, ou de risco de 

1 https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5739609	

2 https://www.tcepi.tc.br/stf-confirma-que-tcs-podem-suspender-pagamentos-e-execucao-de-contratos/	

ineficácia da decisão de mérito, poderá, de ofício ou mediante 
provocação, adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da 
parte, determinando, entre outras providências, a suspensão do ato ou 
do procedimento impugnado, até que o Tribunal decida sobre o mérito 
da questão suscitada. Destaquei.

Para o deferimento do pedido cautelar, há a necessidade da presença simultânea do periculum 
in mora (traduzido na situação de perigo da questão) e do fumus boni juris (que nada mais é do que a 
verossimilhança do direito alegado). Trata-se de providência processual que busca a antecipação dos efeitos 
externos ou secundários da providência final, sem, contudo, ser um prejulgamento, tendo por finalidade 
proteger o patrimônio público, suspendendo os efeitos do ato lesivo até o julgamento do mérito.

Quanto à concessão de Medida Cautelar, vejo configurados os requisitos ensejadores para a sua 
concessão, senão vejamos.

Resta evidenciado o fumus boni juris, tendo em vista impossibilidade de junção dos itens 
concernentes ao fornecimento de consultas/exames oftalmológicos e entrega de óculos de grau por uma 
única empresa, seja por violar a legislação e contrariar a jurisprudência pátria, seja por restringir a ampla 
participação de interessados no credenciamento, que tem como um dos seus objetivos dispor da maior rede 
possível de fornecedores e prestadores de serviços.

Resta ainda verificado o periculum in mora (perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo), 
tendo em vista a iminência de contratação de forma ilegal e com risco de prejuízo ao erário, vez que somente 
uma empresa (Instituto de Previdência e Assistência Humana – IPAH) foi declarada Credenciada, consoante 
Ata nº 01 da Sessão de Credenciamento (fls. 81/82 – Peça 01).

A concessão de liminar inaudita altera pars para sustar atos é uma situação extrema, pois paralisa a 
atuação da administração pública. Contudo, no caso vertente entendo pela sua concessão, diante do risco de 
ineficácia da decisão de mérito, nos termos da Lei Orgânica do TCE-PI (art. 86 e seguintes da Lei Estadual 
nº 5.888/2009) e do Regimento Interno desta Corte de Contas (notadamente artigos 246, III, c/c art. 449 e 
seguintes da Resolução TCE-PI nº 13/11).

Assim sendo, como medida de prudência e a fim de afastar a ocorrência de possíveis danos 
irreparáveis ou de difícil reparação ao erário, demonstra-se fundamental a concessão da Medida Cautelar, 
para que a Secretaria de Saúde do estado do Piauí se que se ABSTENHA de realizar contratação ou que 
SUSPENDA eventual contrato já firmado, decorrente do Credenciamento nº 03/2023, até que este 
Tribunal de Contas aprecie o mérito da demanda.

3. CONCLUSÃO 
Diante dos fatos e fundamentos expostos, considerando tratar-se de matéria de competência deste 

Tribunal e, referindo-se a órgão sujeito à jurisdição desta Corte de Contas, CONHEÇO da presente Denúncia 
e DETERMINO cautelarmente, com fulcro no art. 246, inciso III c/c art. 449, ambos do Regimento Interno 
do TCE/PI, o que segue:
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a) A concessão da Medida Cautelar para determinar ao Sr. Antônio 
Luiz Soares Santos, Secretário de Estado da Saúde, que se ABSTENHA 
de realizar contratação ou que SUSPENDA eventual contrato já 
firmado, decorrente do Credenciamento nº 03/2023, até que seja 
devidamente analisado o mérito da presente representação por parte 
deste TCE/PI;

b) Após, sejam os presentes autos encaminhados à Secretaria das Sessões 
para devida publicação desta Medida Cautelar;

c) Seja INTIMADO, por meio de servidor designado pela Presidência, 
conforme previsto no art. 267, inciso V do RITCEPI, o Sr. Antônio 
Luiz Soares Santos, Secretário de Estado da Saúde, para que adote 
as providências necessárias ao cumprimento desta decisão no âmbito 
administrativo, bem como sua comprovação nestes autos, no prazo de 2 
(dois) dias úteis ,sob pena de aplicação de multa por descumprimento de 
determinação desta Corte, nos termos do art. 206, §2º do RI do TCE/PI.

d) A CITAÇÃO, por meio da Seção de Elaboração de Ofícios – SS/
DGESP/DSP, do Sr. Antônio Luiz Soares Santos, Secretário de Estado 
da Saúde, para que apresente defesa, em 15 (quinze) dias úteis, com 
fulcro no art. 455, parágrafo único, do Regimento Interno TCE/PI, da 
data da juntada do Aviso de Recebimento (AR) aos autos, conforme art. 
259, I, Regimento Interno TCE/PI.

Gabinete da Conselheira Waltânia Alvarenga, em Teresina, 23 de janeiro de 2023.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora

Atos do Plenário

RESOLUÇÃO TCE/PI Nº 01, DE 25 DE JANEIRO DE 2024.

Institui o Programa “TCE+” e regulamenta o art. 17-A da Lei 5.673, 
de 1º de agosto de 2007, acrescentado pela Lei nº 8.260, de 20 de 
dezembro de 2023.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições previstas no art. 
75 da Constituição Federal, c/c art. 88 da Constituição do Estado do Piauí e no art. 4º da Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí (Lei nº 5.888, de 19 de agosto de 2009), e

CONSIDERANDO o acréscimo dos arts. 17-A à Lei nº 5.673, de 1º de agosto de 2007, pela Lei nº 
8.260, de 20 de dezembro de 2023,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído o Programa TCE+ que busca melhoria contínua mediante alinhamento 
institucional para atingimento de metas coletivas globais e setoriais equilibradas e desafiadoras com o devido 
reconhecimento de meritocracia.

Parágrafo único. O Programa TCE + é composto pelo Sistema de Metas Coletivas (SMC) e pelo 
pagamento de Bônus de Desempenho Coletivo (BDC) na forma desta Resolução.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE METAS COLETIVAS (SMC)

Art. 2º O Sistema de Metas Coletivas (SMC) trata da fixação, execução e acompanhamento de 
metas de produção, qualidade e resultado, coletivas, globais e setoriais, equilibradas e desafiadoras, mediante 
a identificação das principais oportunidades de melhoria do momento por meio da gradual construção e 
análise de indicadores.

§ 1º A Presidência definirá, por meio de portaria, ciclos para as metas com periodicidade trimestral 
ou superior.

§ 2º Previamente ao início de cada ciclo serão fixadas metas coletivas globais que, considerando 
suas relações diretas e indiretas de impacto, serão desmembradas em metas setoriais mediante negociação 
com as chefias imediatas.
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§ 3º Serão fixadas, preferencialmente, de 1 (uma) a 5 (cinco) metas globais e setoriais, com o 
estabelecimento de pesos para cada uma, cuja soma totalizará 1 (um).

§ 4º Os setores cujas metas total ou parcialmente envolvam projetos poderão definir grupos de 
entregas com segmentação de pesos, o que deverá ser apresentado à Governança para validação até o final 
do primeiro mês do ciclo de referência das metas.

§ 5º Caso não seja feita a informação no prazo definido no § 4º as metas serão avaliadas apenas 
pelo atingimento integral.

§ 6º As metas, com seus respectivos pesos, serão enviadas à apreciação do Plenário antes do início 
de cada ciclo e, em caso de urgência, poderão ser aprovadas pela Presidência ad referendum do Plenário.

§ 7º Excepcionalmente será possível o ajuste das metas no curso do ciclo mediante apresentação de 
justificativas, manifestação do Comitê do Programa TCE+ e apreciação do Plenário.

§ 8º Após a aprovação da meta, cada setor deve realizar planejamento mediante levantamento de 
causas e estabelecimento de prioridades de ação com base em relevância para alcance das suas metas.

Art. 3º A execução do planejamento deve ser acompanhada por meio de reuniões periódicas para 
verificação da evolução e realização de ajustes necessários.

§ 1º O acompanhamento quanto ao alcance das metas será realizado mensalmente até o 8º (oitavo) 
dia útil de cada mês.

§ 2º A metodologia de acompanhamento compreende quatro níveis sequenciais de reuniões de 
resultado, da seguinte forma:

I - Chefe e sua equipe;
II - Diretor e os chefes de sua área respectiva;
III - Secretário e seus diretores respectivos;
IV - Presidência e Secretários.
§ 3º As reuniões poderão resultar em planos de ação, contendo a identificação das causas de não 

atingimento das metas, a ação necessária para corrigir o desvio, o responsável e o prazo de implementação 
da respectiva ação.

§ 4º A constatação de boas práticas também deve ser compartilhada nas reuniões.
§ 5º O plano de ação e as boas práticas já devem ser apresentados pelo gestor ao seu superior 

hierárquico na reunião de nível superior.
§ 6º As reuniões do próximo ciclo mensal terão como norte o respectivo resultado apurado e deverão 

se iniciar pela averiguação do cumprimento do plano de ação apresentado nas reuniões do ciclo anterior.
§ 7º O Comitê do Programa TCE+ disponibilizará ferramenta eletrônica para acompanhamento 

das metas, a qual será de utilização obrigatória por todos os responsáveis pelas unidades administrativas, os 
quais poderão delegar a alimentação do sistema a algum servidor de sua área mediante indicação ao Comitê 
para liberação de acesso.

§ 8º Os progressos na consecução das metas deverão ser registrados no sistema em periodicidade 
mensal ou menor, devendo o responsável, sempre que possível, fixação desde logo as evidências no sistema 
para fins da apuração pelo Comitê do Programa TCE+, na forma prevista no art. 9º.

CAPÍTULO III
DO BÔNUS DE DESEMPENHO COLETIVO (BDC)

Art. 4º O Bônus de Desempenho Coletivo (BDC) é destinado a premiar a participação dos 
servidores integrantes do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Piauí no atingimento das 
metas do Sistema de Metas Coletivas.

§ 1º O Bônus coletivo será segmentado em duas partes:
I - 20% (vinte por cento) referente às metas globais;
II - 80% (oitenta por cento) referente às metas setoriais.
§ 2º Atingidas as metas setoriais, será liberado o bônus do setor e, caso alcançadas as globais, o 

bônus global para o setor.
§ 3º Não alcançadas as setoriais, o setor não receberá nenhum bônus, ainda que metas globais 

tenham sido atingidas pela instituição.
§ 4º O cálculo do atingimento das metas será feito de forma percentual com o pagamento 

proporcional dos valores, considerando os pesos a serem fixados na forma do art. 2º, § 3º, a partir do mínimo 
de 80% (oitenta por cento) de atingimento.

Art. 5º Finalizado o ciclo, uma vez atingidas as metas coletivas na forma do artigo 4º, o BDC 
será calculado pelo produto da quantidade de servidores, com exclusão dos ocupantes de cargos e funções 
listados no § 2º do art. 8º, pelo valor per capita mensal de cada cargo da carreira definido no § 1º do art. 8º e 
a quantidade de meses do ciclo de referência da meta, que será rateado proporcionalmente ao incremento da 
produtividade individual do servidor.

§ 1º O incremento da produtividade individual do servidor será calculado pela divisão da 
produtividade alcançada sobre a produtividade esperada para o período.

§ 2º Somente farão jus ao recebimento do BDC os servidores que tenham obtido incremento 
mínimo de 20% (vinte por cento) na produtividade individual esperada para o ciclo.

§ 3º O cálculo da produtividade esperada de cada servidor será feito pela produtividade total do 
ciclo com o abatimento proporcional dos afastamentos do § 1° do art. 9º do Regimento Interno do TCE/PI 
(recesso), do art. 98 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições, e 
dos afastamentos previstos no inciso III do art. 106 e nos incisos I, IV e VI, exceto alínea “c”, do art. 109 do 
Estatuto dos Servidores do Estado (Lei Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994).

§ 4º O Bônus não será concedido aos servidores que durante todo o período do ciclo de apuração 
tenham se afastado do serviço ou que estiverem:

I - em cumprimento de pena de suspensão;
II - cedidos ou postos à disposição de outro órgão ou entidade pública;
III - afastados para o exercício de mandato eletivo; ou
IV - em qualquer afastamento não remunerado do cargo.
§ 5º Independentemente da duração do afastamento, no cálculo do incremento de produtividade 

será exigida uma produtividade esperada mínima de 25% (vinte e cinco por cento) do total do ciclo, sendo, 
portanto, os 20% (vinte por cento) de aumento aplicados sobre essa pontuação mínima.
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§ 6º Servidores que não tenham regime de horário especial ou que tenham ingressado em vagas 
destinadas a pessoa com deficiência poderão optar por concorrer apenas ao valor per capita mensal, sendo 
em qualquer caso exigido o aumento de 20% (vinte por cento) na produtividade individual expectativas para 
o ciclo de coleta do BDC.

§ 7º A opção aos servidores em horário especial para participação ou não no rateio, prevista no §6º 
do art. 5º, deverá ser endereçado ao Comitê do Programa TCE+ e poderá ser reconsiderado pelo servidor a 
qualquer tempo, valendo apenas a reconsideração para o próximo ciclo a ser iniciado.

§ 8º O incremento de produtividade dos servidores em trabalho fora das dependências será calculado 
já considerando, na produtividade esperada, o aumento de produção exigido pela Resolução nº 7, de 7 de 
fevereiro de 2013, para o período, não se aplicando a estes, contudo, o incremento mínimo exigido pelo § 2º.

§ 9º Em caso de períodos parciais de trabalho fora das dependências durante o ciclo avaliativo, o 
incremento de produtividade será calculado com base na média ponderada dos incrementos de produtividade 
de cada mês do ciclo.

§ 10. Ainda que o período em trabalho fora das dependências não corresponda à integralidade do 
mês, para fins de cálculo do índice de aumento, a pontuação esperada levará em conta o aumento equivalente 
para o mês inteiro.

§ 11. Em caso de ingresso ou desligamento durante o ciclo, bem como de ocorrência parcial das 
situações previstas nos incisos do § 4º, o servidor concorrerá apenas ao valor per capita mensal em relação 
aos meses em que houver trabalhado, sendo o aumento de produtividade individual calculado na forma do 
§ 5º.

§ 12. Em qualquer caso de concorrência apenas ao valor per capita mensal, como nos mencionados 
nos §§ 6º e 11, quando o servidor não cumprir os requisitos para o recebimento do BDC, o respectivo valor 
per capita será computado no valor total a ser rateado no setor.

§ 13. Em caso de mudança de lotação durante o ciclo, o valor per capita e o índice de aumento de 
produtividade serão computados apenas naquele setor em que o servidor tiver passado mais tempo no ciclo.

§ 14. Em caso de substituição de chefia durante o ciclo, o substituto fará jus à diferença entre o 
valor per capita mensal e o BDC da chefia para o ciclo proporcional ao tempo de substituição e o substituído 
receberá o valor integral do BDC da chefia para o ciclo. 

§ 15. Não haverá rateio entre os servidores discriminados no § 2º do art. 8º, nem será exigido 
aumento da produtividade individual aos ocupantes de cargos ou funções de chefia ou direção.

§ 16. Em caso de exercício parcial de cargos ou funções discriminados no § 2º do art. 8º, o BDC 
será calculado levando em conta o cargo ou função que o servidor tiver passado mais tempo durante o ciclo.

Art. 6º Exclusivamente para fins de apuração da produtividade individual do servidor serão 
consideradas as pontuações relativas às atividades estabelecidas para as metas individuais previstas pela 
Resolução TCE/PI nº 1, de 13 de janeiro de 2016, que disciplina a Gratificação de Desempenho – GD.

§ 1º Ainda que venha a ser extinta a Gratificação de Desempenho – GD, permanecerá obrigatória a 
alimentação dos sistemas com apuração das atividades executadas por cada servidor.

§ 2º Os sistemas para apuração das atividades executadas deverão ser atualizados para exigência de 
apresentação de evidências das atividades informadas ou, sempre que possível, apuração automatizada dos 

dados de produtividades de outros sistemas, o que deverá ser fiscalizado de forma amostral pelo Comitê do 
Programa TCE+. 

§ 3º O Comitê do Programa TCE+ velará para que as pontuações das atividades em todos os setores 
do TCE/PI sejam equilibradas conforme o parâmetro da duração média estimada.

§ 4º Anteriormente ao início de cada ciclo, qualquer servidor poderá apresentar requerimento ao 
Comitê do Programa TCE+ para exclusão, acréscimo ou revisão de pontuação de uma atividade, desde que 
sejam apresentadas justificativas com base na duração média estimada.

§ 5º O Comitê do Programa TCE+ se manifestará sobre o requerimento e o encaminhará à apreciação 
do Comitê de Governança previsto no art. 15 da Resolução nº 17, de 28 de julho de 2022.

Art. 7º Quando da aprovação plenária das metas do ciclo poderão ser estabelecidos requisitos 
de aproveitamento em cursos a servidores de um cargo ou aos de um setor específico como condição 
obrigatória para o recebimento do BDC.

Art. 8º O Bônus de Desempenho Coletivo (BDC) será pago aos servidores efetivos abaixo 
discriminados e calculados com base no valor per capita de até R$ 1.000,00 (mil reais) por mês, 
conforme determinado no § 1º do art. 17-A da Lei 5.673/2007.

§ 1º O valor per capita, obrigatoriamente, levará em consideração o cargo, a carreira e a 
natureza da atividade desempenhada pelo servidor efetivo do TCE/PI:

I - carreira de Controle Externo - Auditor de Controle Externo terá o valor per capita total 
definido em lei; 

II - carreira de Atividade Auxiliar de Controle Externo:
a) cargo de Técnico de Controle Externo terá 2/3 do valor per capita total definido em lei.
b) cargo de Auxiliar de Controle Externo terá 1/3 do valor per capita total definido em lei.
III - carreira dos demais Cargos Efetivos da Secretaria do Tribunal de Contas:
a) Médico, Enfermeiro, Jornalista, Pedagogo e Bibliotecário terão 2/3 do valor per capita total 

definido em lei.
b) Assistente de Administração terão 2/3 do valor per capita total definido em lei.
§ 2º Os servidores efetivos do Tribunal e os cedidos ou colocados à sua disposição que sejam 

ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança listados nos incisos deste parágrafo terão BDC 
mensal de até R$ 2.000,00 (dois mil reais), conforme determinado no inciso III do § 3º do art. 17-A da Lei 
5.673/2007, da seguinte forma:

I - os cargos ou funções de Secretário, Chefe de Gabinete da Presidência, Chefe de Gabinete de 
Conselheiro, Chefe de Gabinete de Conselheiro Substituto, Chefe de Gabinete de Procurador e Assessor 
Especial da Presidência terão BDC mensal de R$ 2.000,00 (dois mil reais);

II - os cargos ou funções de Diretor terão BDC mensal de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais);
III - os cargos ou funções de Chefe de Divisão, Chefe de Gabinete de Ouvidoria, Corregedoria e 

Controle Interno, Secretário de Câmara e de Assessor de Planejamento terão BDC mensal de R$ 1.800,00 
(mil e oitocentos reais);
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IV - os cargos ou funções de Chefe de Seção e Chefe de Gabinete da Comissão de Regimento e 
Jurisprudência terão BDC mensal de R$ 1.000,00 (mil reais).

§ 3º Respeitado o valor máximo estabelecido por lei e havendo disponibilidade orçamentária e 
financeira, a Presidência poderá alterar as proporções estabelecidas nos incisos do § 1º deste artigo.

CAPÍTULO IV
DO COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA TCE+

Art. 9º O Programa TCE+ será conduzido por um comitê designado por portaria da Presidência do 
TCE-PI, que será auxiliado pela Governança, e terá as seguintes atribuições:

I - conduzir o processo de fixação e desmembramento das metas globais e setoriais;
II - conduzir o processo de acompanhamento de metas;
III - manifestar-se em pedido de alteração de metas durante o ciclo;
IV - apurar e divulgar os resultados das metas;
V - manifestar-se em recurso interposto em face dos resultados;
VI - prestar o apoio necessário à DAFFP quanto ao cálculo do Bônus de Desempenho Coletivo – 

BDC;
VII - manifestar-se em pedido de exclusão, acréscimo ou revisão de pontuação de uma atividade;
VIII - propor ao Comitê de Governança a exclusão, acréscimo ou revisão de pontuação de uma 

atividade;
IX - disponibilizar ou propor ao Comitê Gestor de Tecnologia da Informação, previsto no art. 

10 da Resolução nº 4, de 22 de janeiro de 2015, as ferramentas de tecnologia necessárias para o adequado 
desenvolvimento do Programa, inclusive, para fins de atendimento do comando do art. 6º, § 2º;

X - elaborar e disponibilizar à Presidência relatórios de resultados do Programa;
XI - orientar os servidores do TCE-PI em todos os aspectos relativos ao Programa TCE+;
XII - fomentar capacitações com vistas à efetividade do Programa TCE+ e à construção de uma 

cultura de gestão por resultados;
XIII - executar demais atividades correlacionadas às atribuições do Programa TCE+.

CAPÍTULO V
DOS PRAZOS E RECURSOS

Art. 10. Finalizado o ciclo, o Comitê do Programa TCE+ terá até o dia 20 do mês seguinte para 
apuração e divulgação dos resultados do atingimento das metas globais e setoriais.

§ 1º Os responsáveis para a alimentação do sistema do Programa TCE+ terão até o dia 10 do mês 
seguinte ao ciclo encerrado para finalizar a apresentação de evidências da consecução das metas, estabelecida 
no § 8º do art. 3º.

§ 2º Após o prazo estabelecido no § 1º, as metas com progresso não registrado e/ou sem apresentação 
de evidências serão automaticamente consideradas não atingidas.

§ 3º Após a divulgação dos resultados pelo Comitê do Programa TCE+, o servidor que discordar 
da avaliação terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para apresentação de recurso, que, quando não houver 

reconsideração por parte do Comitê, será submetido à deliberação da Presidência, contra a qual caberá 
recurso ao Plenário no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 4º A apresentação de recurso não impede o pagamento do BDC com relação aos servidores de 
outras unidades (Secretaria, Diretoria, Núcleo, Divisão ou Seção) cujo rateio não seja afetado pelo objeto 
do recurso.

§ 5º Decididos os recursos, os resultados serão enviados ao setor responsável pela elaboração da 
folha de pagamento do Tribunal para fins do cálculo do BDC a ser pago a cada servidor, os quais serão pagos 
sempre em parcela única e em folha suplementar.

§ 6º Aplica-se o disposto neste artigo aos recursos quanto ao coeficiente de produtividade individual da GD.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 11. As opções dos servidores que tenham regime de horário especial ou que tenham ingressado 
em vagas destinadas a pessoa com deficiência sobre participação ou não no rateio, previstas no §6º do art. 
5º, quanto aos ciclos referentes ao quarto trimestre do ano de 2023 e ao primeiro semestre do ano de 2024 
poderão ser feitas com ao Comitê do Programa TCE+ em até 05 dias da publicação desta resolução.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Para os fins desta Resolução, em especial o desmembramento de metas e o pagamento 
do BDC correspondente, considera-se setor a menor unidade administrativa (Secretaria, Diretoria, Núcleo, 
Divisão ou Seção) em que lotado o servidor, dentre as definidas no regulamento da Secretaria do TCE/PI.

§ 1º É obrigatória a definição de metas para todos os setores em cada ciclo.
§ 2º Excepcionalmente, poderão ser fixadas apenas metas de cumprimento de prazos.
§ 3º Os servidores lotados no Ministério Público de Contas, que não atuem diretamente nos 

Gabinetes dos Procuradores ou em outras unidades administrativas do órgão definidas em resolução, estarão 
vinculados ao Gabinete do Procurador ocupante da função de Procurador-Geral para fins de aferição de 
metas do programa TCE+, bem como para o recebimento do Bônus de Desempenho Coletivo.

Art. 13. Ficam ratificadas as metas aprovadas pela:
I - Decisão nº 48/2023 na Sessão Administrativa nº 11, de 2 de outubro de 2023, como metas do 

ciclo referente ao quarto trimestre do ano 2023; e
II - Decisão da Presidência nº 01/2024 como metas do ciclo referente ao primeiro semestre do ano 2024.

Art. 14. Os efeitos financeiros desta Resolução ficam condicionados ao atendimento dos requisitos 
previstos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2001 – Lei de Responsabilidade Fiscal e à 
disponibilidade orçamentário-financeira do Tribunal de Contas do estado do Piauí.

Art. 15. O art. 11 da Resolução nº 1/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:



Disponibilização: Quinta-feira, 25 de janeiro de 2024 - Publicação: Sexta-feira, 26 de janeiro de 2024 www.tce.pi.gov.br 10

Diário Oficial Eletrônico - TCE-PI-nº 016/2024

“Art. 11. O cálculo da Produtividade Individual levará em consideração os indicadores de metas 
individuais.” (NR).

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data sua publicação, com efeito retroativo a 1º/10/2023, 
na forma estabelecida pelo art. 8º, inciso I, da Lei nº 8.260, de 20 de dezembro de 2023, revogados os artigos 
17 a 21 da Resolução nº 01/2016.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina,        25 de janeiro de 2024.

Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros - Presidente
Consª. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga
Consª. Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins
Cons. Kleber Dantas Eulálio
Consª. Rejane Ribeiro Sousa Dias 
Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo
Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara
Proc. Márcio André Madeira de Vasconcelos – Procurador-Geral do Ministério Público de Contas

RESOLUÇÃO TCE/PI Nº 02, DE 25 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos relatórios trimestrais e anual de atividades 
do Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI) deve encaminhar à 
Assembleia Legislativa do Estado do Piauí (ALEPI), trimestral e anualmente, relatório de suas atividades, 
conforme previsto no art. 86, § 3º, da Constituição do Estado do Piauí; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o relatório de atividades desta Corte de Contas 
para que reflita a efetividade dos trabalhos desenvolvidos pelas diversas unidades do Tribunal; e

CONSIDERANDO os objetivos estratégicos “Fortalecer os mecanismos de governança 
institucional” e “Intensificar a transparência e a comunicação efetiva com a sociedade” contidos no 
Planejamento Estratégico Organizacional 2024-2027 desta Corte de Contas; 

R E S O L V E: 
Art. 1º A elaboração dos relatórios trimestrais e anual de atividades do Tribunal de Contas do 

Estado do Piauí obedecerá ao disposto nesta Resolução. 
Art. 2º Para os fins do disposto nesta Resolução, consideram-se relatórios trimestrais e anual de 

atividades do Tribunal de Contas do Estado do Piauí os relatórios que, em cumprimento ao disposto no art. 
86, § 3º, da Constituição do Estado do Piauí, o Tribunal deve encaminhar à Assembleia Legislativa, com 
periodicidade trimestral e anual, contendo informações sobre os principais resultados do TCE-PI no período 
correspondente. 

§ 1º Os relatórios trimestrais e anual de atividades do Tribunal serão encaminhados à Assembleia 
Legislativa do Estado do Piauí no prazo de até (60) sessenta dias, contados a partir do encerramento do 
período correspondente e conterão, além de outros elementos, a resenha das atividades específicas no tocante 
ao julgamento de contas e à apreciação de processos de fiscalização a cargo do Tribunal. 

§ 2º Os relatórios trimestrais e anual de atividades do Tribunal serão disponibilizados em versão 
digital e o acesso se dará por meio do Portal do TCE-PI. 

Art. 3º Compete à Unidade de Governança (GOV) elaborar os relatórios trimestrais e anual de 
atividades do Tribunal, tendo por base dados diretamente extraídos dos sistemas corporativos e informações 
encaminhadas por unidades da Secretaria do Tribunal. 

Parágrafo único. Cabe à Unidade de Governança (GOV) a publicação dos relatórios trimestrais e 
anual de atividades do Tribunal em área específica no Portal do TCE-PI. 

Art. 4º As unidades das Secretarias do TCE-PI responsáveis por fornecer informações para os 
relatórios trimestrais e anual de atividades observarão o prazo de até o dia 15 (quinze) do mês subsequente 
ao término do trimestre. 
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Parágrafo único. O modelo e as orientações específicas referentes às informações integrantes dos 
relatórios trimestrais e anual de atividades serão estabelecidos por portaria deste Tribunal.

Art. 5º A escolha de trabalhos relevantes inerentes às ações de controle externo, a serem publicados 
nos relatórios trimestrais e anual de atividades, será realizada utilizando, como elemento para esse conteúdo, 
as notícias publicadas no Portal do TCE-PI referentes a realizações do Tribunal no respectivo trimestre.

Art. 6º No processo de consolidação de dados e informações para os relatórios trimestrais e anual 
de atividades do TCE-PI, deverão ser observadas as seguintes diretrizes: 

I - priorização da divulgação de dados e informações relacionadas à atividade de controle externo; 
II - apresentação, sempre que possível, de informações em gráficos e tabelas, acrescentando, se 
necessário, texto explicativo que contribua para melhor entendimento dos dados apresentados; e 
III - utilização de linguagem simples e objetiva, considerando a diversidade do público leitor. 
Art. 7º Os relatórios trimestrais e anual conterão, sempre que possível, hiperlink, QR-Code ou 

outros meios que facilitem o acesso a informações mais detalhadas dos trabalhos destacados no trimestre e ao 
inteiro teor de deliberações citadas, possibilitando, ainda, o acesso aos serviços ao cidadão disponibilizados 
no Portal TCE-PI. 

Art. 8º A comunicação à Assembleia Legislativa do Estado do Piauí quando da disponibilização 
dos relatórios trimestrais e anual de atividades do Tribunal no Portal TCE-PI se dará por meio de Ofício do 
Presidente do TCE-PI.

Art. 9º A estratégia de divulgação interna e externa dos relatórios trimestrais e anual de atividades 
do Tribunal será definida pela Chefia de Gabinete da Presidência (CGP), com o apoio da Assessoria de 
Comunicação Social (ACS), a qual deve conter, necessariamente, formas que facilitem o acesso à íntegra do 
relatório no Portal do TCE-PI. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de 
janeiro de 2024. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina (PI), 25 de janeiro de 2024.

Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros - Presidente
Consª. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga
Consª. Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins
Cons. Kleber Dantas Eulálio
Consª. Rejane Ribeiro Sousa Dias 
Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo
Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara
Proc. Márcio André Madeira de Vasconcelos – Procurador-Geral do Ministério Público de Contas

Atos da Diretoria de Gestão Processual

EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO TC Nº 016012/2021: REPRESENTAÇÃO – PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSAPÊ 
DO PIAUÍ - PI, EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021.
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ALISSON FELIPE DE ARAÚJO.   
RESPONSÁVEL: ATAILDO JOÃO DOS REIS.

Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do TCE/PI, por ordem do Excelentíssimo 
Senhor Relator do processo em epígrafe, cita o Sr. Ataildo João dos Reis para que no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, improrrogáveis, a contar do decurso do prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta citação 
no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI, nos termos do art. 267, § 1º, alínea “d” da Resolução TCE/PI nº 
13/2011 (Regimento Interno), se manifeste sobre os fatos descritos na Decisão Monocrática nº 057/2023 - 
Rp, constante no Processo TC nº 016012/2021. Eu, Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços 
Processuais do TCE/PI, digitei e subscrevi, em vinte e cinco de janeiro de dois mil e vinte e quatro.
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Acórdãos e Pareceres Prévios

PROCESSO: TC/005488/2020

ACÓRDÃO Nº 524-A/2023-SPL
  ASSUNTO: AUDITORIA PARA AVALIAR A COMPRA DE TESTES RÁPIDOS CONTRA O NOVO 
CORONAVÍRUS POR MEIO DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA Nº 21/2020- CONTRATO Nº 
21/2020 E ADITIVO
UNIDADE GESTORA:PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS, EXERCÍCIO 2020
RESPONSÁVEL: WALDEMAR SANTOS JÚNIOR – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA 
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADO: ALEXANDRE VELOSO DOS PASSOS-OAB/PI Nº 2.885 E MATTSON RESENDE 
DOURADO-OAB/PI Nº 6.594

EMENTA: AUDITORIA. OCORRÊNCIAS.  INSATISFATÓRIA 
PESQUISA DE PREÇOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO 
DOS TESTES. AQUISIÇÃO EM VALOR INCOMPATÍVEL COM 
O PRATICADO NO MERCADO. IRREGULARIDADES NA 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS.  

1. A ausência de estimativa de preços implica em ofensa reflexa à 
competitividade, bem como aos princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ao princípio 
da obtenção da proposta mais vantajosa à administração pública.

2. A não comprovação da utilização dos testes rápidos adquiridos pelo 
município demonstra irregularidades na aplicação dos recursos públicos.

3. A simulação de precificação ocasiona a aquisição de produtos em valor 
incompatível com o praticado no mercado, resultando em sobrepreço. 

SUMÁRIO: AUDITORIA: Prefeitura Municipal de Picos, EXERCÍCIO 
2020. AVALIAÇÃO DA COMPRA DE TESTES RÁPIDOS DE 
COVID. Procedência. Aplicação de multa. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Auditoria Concomitante realizada 
pela Diretoria de Fiscalizações Especializadas II (DFESP II) e pela Comissão TCE Covid-19, no período 

de 20/04/2020 a 03/06/2020, visando a análise do processo de aquisição dos testes rápidos contra o novo 
coronavírus pelo Município de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, cujos recursos 
fiscalizados foram da ordem de R$ 637.500,00 (seiscentos e trinta e sete mil e quinhentos reais), considerando 
os relatórios (peças 10 e 36) e a análise de contraditório  da Divisão Técnica/DFESP 2 – Saúde (peça 197), o 
parecer do Ministério Público de Contas (peça 198), a sustentação oral do advogado Tiago Saunders Martins 
(OAB/PI 4978 -– procuração à peça 219), o voto da Relatora (peça 218) e o mais que dos autos consta, 
decidiu o Plenário, em consonância parcial com o parecer ministerial, nos seguintes termos:

a) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
procedência da Auditoria, em razão da insatisfatória pesquisa de preços, não comprovação da utilização 
dos testes e da aquisição em valor compatível com o praticado no mercado, evidenciando irregularidades na 
aplicação dos recursos públicos decorrentes do contrato nº 21/2020 e 1º aditivo, firmados entre o município 
de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde do referido ente, com a empresa Ronaldo A. da 
Silva ME (CNPJ nº 18.988.625/0001-79); 

b) por maioria, contrariando o voto da Relatora, pela aplicação de multa no valor de 2.000 UFR/
PI ao Sr. Waldemar Santos Júnior (Secretário Municipal de Saúde de Picos à época dos fatos), com base no 
art. 79, caput, incisos I e II, da Lei Estadual nº 5.888/09, c/c art. 206, incisos I e II do RITCE-PI. Vencidos 
a Relatora e o Cons. Substituto Delano Câmara, que votaram pela aplicação da multa no montante de 
10.000 UFR/PI; 

c) por maioria, contrariando o voto da Relatora, pela não declaração de inidoneidade do Sr. 
Waldemar Santos Júnior (Secretário Municipal de Saúde de Picos à época dos fatos). Vencidos a Relatora 
e o Cons. Substituto Delano Câmara, que votaram pela declaração de inidoneidade, inabilitando-o para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança, pelo prazo de cinco anos;

d) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
ratificação das medidas cautelares nº 159/2020-GWA e nº 44/2022-GWA, constantes às peças nº 05 e 38 
dos autos desta auditoria;

e) por maioria, contrariando o voto da Relatora, pela não instauração de Tomada de Contas 
Especial. Vencida a Relatora.

f) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pelo 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual para adoção das providências que entender 
cabíveis.

Declararam suspeição/impedimento para atuar no feito os Cons. Joaquim Kennedy Nogueira 
Barros e Kleber Dantas Eulálio. 

Presentes os(as) Conselheiros(as) Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício, em 
virtude do impedimento do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros para atuar no feito), Waltânia Maria 
Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Flora Izabel Nobre Rodrigues 
e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, convocado para substituir a Cons.ª Rejane 
Ribeiro Sousa Dias (ausente na sessão), e Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir, 
nesse processo, o Cons. Kleber Dantas Eulálio (com suspeição para atuar no feito). 
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Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Márcio André Madeira 
de Vasconcelos. 

Transcreva-se, publique-se e cumpra-se.
Sessão Plenária Ordinária nº 021, de 23 de novembro de 2023.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga         

Relatora 

PROCESSO:  TC/005488/2020

ACÓRDÃO Nº 524-B/2023-SPL
  ASSUNTO:  AUDITORIA PARA AVALIAR A COMPRA DE TESTES RÁPIDOS CONTRA O NOVO 
CORONAVÍRUS POR MEIO DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA Nº 21/2020- CONTRATO Nº 
21/2020 E ADITIVO
UNIDADE GESTORA:PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS, EXERCÍCIO 2020
RESPONSÁVEL: MARIA DOS REMÉDIOS GONÇALVES MONTEIRO – PRESIDENTE DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA 
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADO: TIAGO SAUNDERS MARTINS-OAB/PI Nº 4.978

EMENTA: AUDITORIA. OCORRÊNCIAS. INSATISFATÓRIA 
PESQUISA DE PREÇOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO 
DOS TESTES. AQUISIÇÃO EM VALOR INCOMPATÍVEL COM 
O PRATICADO NO MERCADO. IRREGULARIDADES NA 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS.  

1. A ausência de estimativa de preços implica em ofensa reflexa à 
competitividade, bem como aos princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ao princípio 
da obtenção da proposta mais vantajosa à administração pública.

2. A não comprovação da utilização dos testes rápidos adquiridos pelo 
município demonstra irregularidades na aplicação dos recursos públicos.

3. A simulação de precificação ocasiona a aquisição de produtos em valor 
incompatível com o praticado no mercado, resultando em sobrepreço. 

SUMÁRIO: AUDITORIA: Prefeitura Municipal de Picos, EXERCÍCIO 
2020. AVALIAÇÃO DA COMPRA DE TESTES RÁPIDOS DE 
COVID. Procedência. Aplicação de multa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Auditoria Concomitante realizada 
pela Diretoria de Fiscalizações Especializadas II (DFESP II) e pela Comissão TCE Covid-19, no período 
de 20/04/2020 a 03/06/2020, visando à análise do processo de aquisição dos testes rápidos contra o novo 
coronavírus pelo Município de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, cujos recursos 
fiscalizados foram da ordem de R$ 637.500,00 (seiscentos e trinta e sete mil e quinhentos reais), considerando 
os relatórios técnicos (peças 10 e 36) e a análise de contraditório da Divisão Técnica/DFESP 2 – Saúde (peça 
197), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 198), a sustentação oral do advogado Tiago Saunders 
Martins (OAB/PI 4978 – procuração à peça 219), o voto da Relatora (peça 218) e o mais que dos autos 
consta, decidiu o Plenário, em consonância parcial com o parecer ministerial, nos seguintes termos:

a) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
procedência da Auditoria, em razão da insatisfatória pesquisa de preços, não comprovação da utilização dos 
testes e da aquisição em valor compatível com o praticado no mercado, evidenciando irregularidades na 
aplicação dos recursos públicos decorrentes do contrato nº 21/2020 e 1º aditivo, firmados entre o município 
de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde do referido ente, com a empresa Ronaldo A. da 
Silva ME (CNPJ nº 18.988.625/0001-79); 

b) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
aplicação de multa no valor de 500 UFR/PI à Sr.ª Maria dos Remédios Gonçalves Monteiro, Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação, com fulcro no artigo 79, incisos I e II da Lei Estadual nº 5.888/09, 
em razão da ausência de estimativa de preço de mercado e, consequente ofensa reflexa à competitividade, 
bem como aos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e 
ao princípio da obtenção da proposta mais vantajosa à administração pública; 

c) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
ratificação das medidas cautelares nº 159/2020-GWA e nº 44/2022-GWA, constantes às peças nº 05 e 38 
dos autos desta auditoria;

d) por maioria, contrariando o voto da Relatora, pela não instauração de Tomada de Contas 
Especial. Vencida a Relatora.

e) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pelo 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual para adoção das providências que entender 
cabíveis.

Declararam suspeição/impedimento para atuar no feito os Cons. Joaquim Kennedy Nogueira 
Barros e Kleber Dantas Eulálio. 

Presentes os(as) Conselheiros(as) Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em 
virtude do impedimento do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros para atuar no feito), Waltânia Maria 
Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Flora Izabel Nobre Rodrigues 
e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, convocado para substituir a Cons.ª Rejane 
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Ribeiro Sousa Dias (ausente na sessão), e Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir, 
nesse processo, o Cons. Kleber Dantas Eulálio (sob suspeição para atuar no feito). 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Márcio André Madeira 
de Vasconcelos. 

Transcreva-se, publique-se e cumpra-se.
Sessão Plenária Ordinária nº 021, de 23 de novembro de 2023.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga        

 Relatora 

PROCESSO: TC/005488/2020

ACÓRDÃO Nº 524-C/2023-SPL
  ASSUNTO: AUDITORIA PARA AVALIAR A COMPRA DE TESTES RÁPIDOS CONTRA O NOVO 
CORONAVÍRUS POR MEIO DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA Nº 21/2020- CONTRATO Nº 
21/2020 E ADITIVO
UNIDADE GESTORA:PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS, EXERCÍCIO 2020
RESPONSÁVEL:	 CRISTIANA BARBOSA DE MOURA-FISCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
RELATORA:CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA 
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADO: SEM ADVOGADO CONSTITUÍDO

EMENTA: AUDITORIA. OCORRÊNCIAS. INSATISFATÓRIA 
PESQUISA DE PREÇOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO 
DOS TESTES. AQUISIÇÃO EM VALOR INCOMPATÍVEL COM 
O PRATICADO NO MERCADO. IRREGULARIDADES NA 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS.  

1. A ausência de estimativa de preços implica em ofensa reflexa à 
competitividade, bem como aos princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ao princípio 
da obtenção da proposta mais vantajosa à administração pública.

2. A não comprovação da utilização dos testes rápidos adquiridos pelo 
município demonstra irregularidades na aplicação dos recursos públicos.

3. A simulação de precificação ocasiona a aquisição de produtos em valor 
incompatível com o praticado no mercado, resultando em sobrepreço. 

SUMÁRIO: AUDITORIA: Prefeitura Municipal de Picos, EXERCÍCIO 
2020. AVALIAÇÃO DA COMPRA DE TESTES RÁPIDOS DE COVID. 
Procedência. Aplicação de multa. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Auditoria Concomitante realizada 
pela Diretoria de Fiscalizações Especializadas II (DFESP II) e pela Comissão TCE Covid-19, no período 
de 20/04/2020 a 03/06/2020, visando à análise do processo de aquisição dos testes rápidos contra o novo 
coronavírus pelo Município de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, cujos recursos 
fiscalizados foram da ordem de R$ 637.500,00 (seiscentos e trinta e sete mil e quinhentos reais), considerando 
os relatórios técnicos (peças 10 e 36) e a análise de contraditório da Divisão Técnica/DFESP 2 – Saúde (peça 
197), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 198), a sustentação oral do advogado Tiago Saunders 
Martins (OAB/PI 4978 – procuração à peça 219), o voto da Relatora (peça 218) e o mais que dos autos 
consta, decidiu o Plenário, em consonância parcial com o parecer ministerial, nos seguintes termos:

a) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
procedência da Auditoria, em razão da insatisfatória pesquisa de preços, não comprovação da utilização 
dos testes e da aquisição em valor compatível com o praticado no mercado, evidenciando irregularidades na 
aplicação dos recursos públicos decorrentes do contrato nº 21/2020 e 1º aditivo, firmados entre o município 
de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde do referido ente, com a empresa Ronaldo A. da 
Silva ME (CNPJ nº 18.988.625/0001-79); 

b) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
aplicação de multa no valor de 1.000 UFR/PI à Sr.ª Cristiana Barbosa de Moura, fiscal da execução 
do contrato, com fundamento no artigo 79, incisos I e II da Lei Estadual nº 5.888/09, em razão da não 
comprovação de utilização dos testes rápidos, o que demonstra a ineficiência no controle interno;

c) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
ratificação das medidas cautelares nº 159/2020-GWA e nº 44/2022-GWA, constantes às peças nº 05 e 38 
dos autos desta auditoria;

d) por maioria, contrariando o voto da Relatora, pela não instauração de Tomada de Contas 
Especial. Vencida a Relatora.

e) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pelo 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual para adoção das providências que entender 
cabíveis.

Declararam suspeição/impedimento para atuar no feito os Cons. Joaquim Kennedy Nogueira 
Barros e Kleber Dantas Eulálio. 

Presentes os(as) Conselheiros(as) Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em 
virtude do impedimento do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros para atuar no feito), Waltânia Maria 
Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Flora Izabel Nobre Rodrigues 
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e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, convocado para substituir a Cons.ª Rejane 
Ribeiro Sousa Dias (ausente na sessão), e Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir, 
nesse processo, o Cons. Kleber Dantas Eulálio (sob suspeição para atuar no feito). 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Márcio André Madeira 
de Vasconcelos. 

Transcreva-se, publique-se e cumpra-se.
Sessão Plenária Ordinária nº 021, de 23 de novembro de 2023.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga         

Relatora 

PROCESSO: TC/005488/2020

ACÓRDÃO Nº 524-D/2023-SPL
  ASSUNTO:  AUDITORIA PARA AVALIAR A COMPRA DE TESTES RÁPIDOS CONTRA O NOVO 
CORONAVÍRUS POR MEIO DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA Nº 21/2020- CONTRATO Nº 
21/2020 E ADITIVO
UNIDADE GESTORA:PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS, EXERCÍCIO 2020
RESPONSÁVEL:	 JANILDO ARAÚJO SILVA-GESTOR DO CONTRATO
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA 
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADO: FRANCISCO ARMÍNIO DE CARVALHO SOUSA-OAB/PI Nº 16.988

EMENTA: OCORRÊNCIAS. AUDITORIA. INSATISFATÓRIA 
PESQUISA DE PREÇOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
UTILIZAÇÃO DOS TESTES. AQUISIÇÃO EM VALOR 
INCOMPATÍVEL COM O PRATICADO NO MERCADO. 
IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
PÚBLICOS.  

1. A ausência de estimativa de preços implica em ofensa reflexa à 
competitividade, bem como aos princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ao princípio 
da obtenção da proposta mais vantajosa à administração pública.

2. A não comprovação da utilização dos testes rápidos adquiridos pelo 
município demonstra irregularidades na aplicação dos recursos públicos.

3. A simulação de precificação ocasiona a aquisição de produtos em valor 
incompatível com o praticado no mercado, resultando em sobrepreço. 

SUMÁRIO: AUDITORIA: Prefeitura Municipal de Picos, 
EXERCÍCIO 2020. AVALIAÇÃO DA COMPRA DE TESTES 
RÁPIDOS DE COVID. Procedência. Aplicação de multa. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Auditoria Concomitante realizada 
pela Diretoria de Fiscalizações Especializadas II (DFESP II) e pela Comissão TCE Covid-19, no período 
de 20/04/2020 a 03/06/2020, visando à análise do processo de aquisição dos testes rápidos contra o novo 
coronavírus pelo Município de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, cujos recursos 
fiscalizados foram da ordem de R$ 637.500,00 (seiscentos e trinta e sete mil e quinhentos reais), considerando 
os relatórios (peças 10 e 36) e a análise de contraditório (peça 197) da Divisão Técnica/DFESP 2 – Saúde, o 
parecer do Ministério Público de Contas (peça 198), a sustentação oral do advogado Tiago Saunders Martins 
(OAB/PI 4978 – procuração à peça 219), o voto da Relatora (peça 218) e o mais que dos autos consta, decidiu 
o Plenário, em consonância parcial com o parecer ministerial, nos seguintes termos:

a) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
procedência da Auditoria, em razão da insatisfatória pesquisa de preços, não comprovação da utilização 
dos testes e da aquisição em valor compatível com o praticado no mercado, evidenciando irregularidades na 
aplicação dos recursos públicos decorrentes do contrato nº 21/2020 e 1º aditivo, firmados entre o município 
de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde do referido ente, com a empresa Ronaldo A. da 
Silva ME (CNPJ nº 18.988.625/0001-79); 

b) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
aplicação de multa no valor de 2.000 UFR/PI ao Sr. Janildo Araújo Silva, à época dos fatos, servidor 
comissionado no cargo de Coordenador I, na Secretaria Municipal de Saúde de Picos, com fundamento 
no art. 79, incisos I e II da Lei Estadual nº 5.888/09, em razão da ausência de estimativa de preço de 
mercado e, consequente ofensa reflexa à competitividade, bem como aos princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ao princípio da obtenção da proposta mais 
vantajosa à administração pública, e da não comprovação de utilização dos testes rápidos, o que demonstra 
a ineficiência no controle interno; 

c) por maioria, contrariando o voto da Relatora, pela não declaração de inidoneidade do Sr. 
Janildo Araújo Silva (à época dos fatos, servidor comissionado no cargo de Coordenador I, na Secretaria 
Municipal de Saúde de Picos). Vencidos a Relatora e o Cons. Substituto Delano Câmara, que votaram pela 
declaração de inidoneidade, inabilitando-o para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 
pelo prazo de três anos.

d) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
ratificação das medidas cautelares nº 159/2020-GWA e nº 44/2022-GWA, constantes às peças nº 05 e 38 
dos autos desta auditoria;
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d) por maioria, contrariando o voto da Relatora, pela não instauração de Tomada de Contas 
Especial. Vencida a Relatora.

e) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pelo 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual para adoção das providências que entender 
cabíveis.

Declararam suspeição/impedimento para atuar no feito os Cons. Joaquim Kennedy Nogueira 
Barros e Kleber Dantas Eulálio. 

Presentes os(as) Conselheiros(as) Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em 
virtude do impedimento do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros para atuar no feito), Waltânia Maria 
Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Flora Izabel Nobre Rodrigues 
e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, convocado para substituir a Cons.ª Rejane 
Ribeiro Sousa Dias (ausente na sessão), e Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir, 
nesse processo, o Cons. Kleber Dantas Eulálio (sob suspeição para atuar no feito). 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Márcio André Madeira 
de Vasconcelos. 

Transcreva-se, publique-se e cumpra-se.
Sessão Plenária Ordinária nº 021, de 23 de novembro de 2023.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga         

Relatora 

PROCESSO: TC/005488/2020

ACÓRDÃO Nº 524-E/2023-SPL
  ASSUNTO: AUDITORIA PARA AVALIAR A COMPRA DE TESTES RÁPIDOS CONTRA O NOVO 
CORONAVÍRUS POR MEIO DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA Nº 21/2020- CONTRATO Nº 
21/2020 E ADITIVO
UNIDADE GESTORA:PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS, EXERCÍCIO 2020
RESPONSÁVEL: RONALDO A. DA SILVA ME-PROLAB PRODUTOS LABORATORIAIS-
EMPRESA CONTRATADA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA 
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADO: HÉLIO VAZ LEAL FARIAS JUNIOR-OAB/PI Nº 17.287

EMENTA: AUDITORIA. OCORRÊNCIAS. INSATISFATÓRIA 
PESQUISA DE PREÇOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO 
DOS TESTES. AQUISIÇÃO EM VALOR INCOMPATÍVEL COM 

O PRATICADO NO MERCADO. IRREGULARIDADES NA 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS.  

1. A ausência de estimativa de preços implica em ofensa reflexa à 
competitividade, bem como aos princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ao princípio 
da obtenção da proposta mais vantajosa à administração pública.

2. A não comprovação da utilização dos testes rápidos adquiridos pelo 
município demonstra irregularidades na aplicação dos recursos públicos.

3. A simulação de precificação ocasiona a aquisição de produtos em valor 
incompatível com o praticado no mercado, resultando em sobrepreço. 

SUMÁRIO: AUDITORIA: Prefeitura Municipal de Picos, EXERCÍCIO 
2020. AVALIAÇÃO DA COMPRA DE TESTES RÁPIDOS DE COVID. 
Procedência. Aplicação de multa. Declaração de inidoneidade. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Auditoria Concomitante 
realizada pela Diretoria de Fiscalizações Especializadas II (DFESP II) e pela Comissão TCE Covid-19, 
no período de 20/04/2020 a 03/06/2020, visando a análise do processo de aquisição dos testes rápidos 
contra o novo coronavírus pelo Município de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, 
cujos recursos fiscalizados foram da ordem de R$ 637.500,00 (seiscentos e trinta e sete mil e quinhentos 
reais), considerando os relatórios (peças 10 e 36) e a análise de contraditório da Divisão Técnica/
DFESP 2 – Saúde (peça 197), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 198), a sustentação oral 
do advogado Tiago Saunders Martins (OAB/PI 4978 -– procuração à peça 219), o voto da Relatora 
(peça 218) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, em consonância parcial com o parecer 
ministerial, nos seguintes termos:

a) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
procedência da Auditoria, em razão da insatisfatória pesquisa de preços, não comprovação da utilização 
dos testes e da aquisição em valor compatível com o praticado no mercado, evidenciando irregularidades 
na aplicação dos recursos públicos decorrentes do contrato nº 21/2020 e 1º aditivo, firmados entre o 
município de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde do referido ente, com a empresa 
Ronaldo A. da Silva ME (CNPJ nº 18.988.625/0001-79); 

b) por maioria, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
expedição de declaração de inidoneidade da empresa Ronaldo A. da Silva ME, ProdLab Produtos 
Laboratoriais, CNPJ nº 18.988.625/0001-79, perante a administração direta e indireta do Estado do 
Piauí e dos Municípios, consoante proposto pela DFPP (fl. 15, letra “b”, peça nº 197 destes autos), 
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inabilitando-a para a contratação com a administração pública, pelo prazo de cinco anos, conforme 
art. 83, III, da Lei Estadual nº 5.888/09, c/c art. 212 do RITCE/PI, em razão de ter sido evidenciado que a 
Dispensa de Licitação nº 21/2020, que resultou no contrato nº 21/2020, ter se mostrado eivada de vícios 
insanáveis, que violaram diretamente os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, 
eficiência, economicidade e ao princípio da obtenção da proposta mais vantajosa à administração pública. 
Vencidos o Cons. Substituto Delano Câmara e a Cons.ª Flora Isabel, que votaram pela não expedição 
de declaração de inidoneidade da empresa Ronaldo A. da Silva ME;

c) por maioria, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
aplicação de multa no valor de 5.000 UFR/PI à empresa Ronaldo A. da Silva ME, ProdLab Produtos 
Laboratoriais, CNPJ nº 18.988.625/0001-79, com fundamento no artigo 79, incisos I e II da Lei Estadual 
nº 5.888/09. Vencidos o Cons. Substituto Jaylson Campelo e a Cons.ª Lilian Martins, que votaram pela 
não aplicação de multa à empresa;

d) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
ratificação das medidas cautelares nº 159/2020-GWA e nº 44/2022-GWA, constantes às peças nº 05 e 
38 dos autos desta auditoria;

e) por maioria, contrariando o voto da Relatora, pela não instauração de Tomada de Contas 
Especial. Vencida a Relatora.

f) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pelo 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual para adoção das providências que entender 
cabíveis.

Declararam suspeição/impedimento para atuar no feito os Cons. Joaquim Kennedy Nogueira 
Barros e Kleber Dantas Eulálio. 

Presentes os(as) Conselheiros(as) Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em 
virtude do impedimento do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros para atuar no feito), Waltânia 
Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Flora Izabel Nobre 
Rodrigues e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, convocado para substituir a 
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias (ausente na sessão), e Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado 
para substituir, nesse processo, o Cons. Kleber Dantas Eulálio (sob suspeição para atuar no feito). 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Márcio André 
Madeira de Vasconcelos. 

Transcreva-se, publique-se e cumpra-se.
Sessão Plenária Ordinária nº 021, de 23 de novembro de 2023.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga         

Relatora 

ROCESSO: TC/005488/2020

ACÓRDÃO Nº 524-F/2023-SPL
  ASSUNTO:  AUDITORIA PARA AVALIAR A COMPRA DE TESTES RÁPIDOS CONTRA O NOVO 
CORONAVÍRUS POR MEIO DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA Nº 21/2020- CONTRATO Nº 
21/2020 E ADITIVO
UNIDADE GESTORA:PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS, EXERCÍCIO 2020
RESPONSÁVEL:	 RONALDO ALVES DA SILVA- PROPRIETÁRIO DA EMPRESA CONTRATADA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA 
PROCURADOR:PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADO: HÉLIO VAZ LEAL FARIAS JUNIOR-OAB/PI Nº 17.287

EMENTA: AUDITORIA. INSATISFATÓRIA PESQUISA DE 
PREÇOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DOS TESTES. 
AQUISIÇÃO EM VALOR INCOMPATÍVEL COM O PRATICADO 
NO MERCADO. IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS PÚBLICOS.  

1. A ausência de estimativa de preços implica em ofensa reflexa à 
competitividade, bem como aos princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ao princípio 
da obtenção da proposta mais vantajosa à administração pública.

2. A não comprovação da utilização dos testes rápidos adquiridos pelo 
município demonstra irregularidades na aplicação dos recursos públicos.

3. A simulação de precificação ocasiona a aquisição de produtos em valor 
incompatível com o praticado no mercado, resultando em sobrepreço. 

SUMÁRIO: AUDITORIA: Prefeitura Municipal de Picos, EXERCÍCIO 
2020. AVALIAÇÃO DA COMPRA DE TESTES RÁPIDOS DE COVID. 
Procedência. Aplicação de multa. Declaração de inidoneidade.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Auditoria Concomitante realizada pela 
Diretoria de Fiscalizações Especializadas II (DFESP II) e pela Comissão TCE Covid-19, no período de 20/04/2020 
a 03/06/2020, visando a análise do processo de aquisição dos testes rápidos contra o novo coronavírus pelo 
Município de Picos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, cujos recursos fiscalizados foram da ordem 
de R$ 637.500,00 (seiscentos e trinta e sete mil e quinhentos reais), considerando os relatórios (peças 10 e 36) e 
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a análise de contraditório da Divisão Técnica/DFESP 2 – Saúde (peça 197), o parecer do Ministério Público de 
Contas (peça 198), a sustentação oral do advogado Tiago Saunders Martins (OAB/PI 4978 -– procuração à peça 
219), o voto da Relatora (peça 218) e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, em consonância parcial com 
o parecer ministerial, nos seguintes termos:

a) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela procedência 
da Auditoria, em razão da insatisfatória pesquisa de preços, não comprovação da utilização dos testes e da aquisição 
em valor compatível com o praticado no mercado, evidenciando irregularidades na aplicação dos recursos públicos 
decorrentes do contrato nº 21/2020 e 1º aditivo, firmados entre o município de Picos, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Saúde do referido ente, com a empresa Ronaldo A. da Silva ME (CNPJ nº 18.988.625/0001-79); 

b) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela expedição 
de declaração de inidoneidade do Sr. Ronaldo Alves da Silva, proprietário da pessoa jurídica ProdLab 
Produtos Laboratoriais, CNPJ nº 18.988.625/0001-79,  perante a administração direta e indireta do Estado do 
Piauí e dos Municípios piauienses, consoante proposto pela DFPP (fl. 15, letra “b”, peça nº 197 destes autos), 
inabilitando-o para a contratação com a administração pública, pelo prazo de cinco anos, conforme art. 83, 
III, da Lei Estadual nº 5.888/09, c/c art. 212 do RITCE/PI, em razão de ter sido evidenciado que a Dispensa de 
Licitação nº 21/2020, que resultou no contrato nº 21/2020, ter se mostrado eivada de vícios insanáveis, que violaram 
diretamente os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ao 
princípio da obtenção da proposta mais vantajosa à administração pública.

c) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pela 
ratificação das medidas cautelares nº 159/2020-GWA e nº 44/2022-GWA, constantes às peças nº 05 e 38 
dos autos desta auditoria;

d) por maioria, contrariando o voto da Relatora, pela não instauração de Tomada de Contas 
Especial. Vencida a Relatora.

e) à unanimidade, em conformidade e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora, pelo 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual para adoção das providências que entender cabíveis.

Declararam suspeição/impedimento para atuar no feito os Cons. Joaquim Kennedy Nogueira 
Barros e Kleber Dantas Eulálio. 

Presentes os(as) Conselheiros(as) Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em 
virtude do impedimento do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros para atuar no feito), Waltânia Maria 
Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Flora Izabel Nobre Rodrigues 
e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, convocado para substituir a Cons.ª Rejane 
Ribeiro Sousa Dias (ausente na sessão), e Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir, 
nesse processo, o Cons. Kleber Dantas Eulálio (sob suspeição para atuar no feito). 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Márcio André Madeira 
de Vasconcelos. 

Transcreva-se, publique-se e cumpra-se.
Sessão Plenária Ordinária nº 021, de 23 de novembro de 2023.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga         

Relatora 

PROCESSO: TC/006491/2023 

ACÓRDÃO Nº 535/2023-SPL
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR INAUDITA ALTERA PARS
UN. GESTORA: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ, EXERCÍCIO DE 2023. 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ
REPRESENTADO: ANTÔNIO LUÍZ SOARES SANTOS (SECRETÁRIO)
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA 
PROCURADOR: MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS
ADVOGADO:  ALUÍSIO HENRIQUE DE HOLANDA FILHO – OAB/PI Nº 8815 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. FALHAS EM PROCEDIMENTOS 
DE CHAMAMENTO PÚBLICO. GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS 
DA SAÚDE EM HOSPITAIS ESTADUAIS. 

Diante da ocorrência de falhas na contratação de entidades para o 
gerenciamento e execução de serviços de saúde, faz se necessário a 
instauração de processo de Inspeção para análise dos procedimentos, 
com fulcro no art. 74, inciso XIX do Regimento Interno TCE/PI. 

Sumário: REPRESENTAÇÃO - SECRETARIA DA SAÚDE, EXERCÍCIO 
DE 2023. Irregularidades em procedimentos de Chamamento Público. 
Gerenciamento de serviços da saúde em hospitais estaduais. Autorização 
para realização de Inspeção. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Representação c/c pedido de medida 
cautelar proposta pelo Ministério Público de Contas do Estado do Piauí, em face da Secretaria da Saúde 
do Estado, exercício financeiro de 2023, representada pelo Sr. Antônio Luiz Soares Santos (Secretário), 
acerca de supostas irregularidades nos procedimentos de Chamamentos Públicos nº 01/2023, 02/2023 e 
03/2023, que têm como objeto o gerenciamento, operacionalização e execução de ações e serviços de saúde 
de hospitais que integram a rede de saúde estadual. Considerando a manifestação verbal do representante 
do Ministério Público de Contas, Procurador-Geral Márcio André Madeira de Vasconcelos, sustentando a 
necessidade de delimitação do objeto da inspeção num foco mais operacional, com abordagem na qualidade 
do serviço, na forma como este está sendo prestado, se está sendo obedecido o contrato de gestão, e não 
se limitando à questão realmente da legalidade dessa transferência, vez que a Representação versa sobre a 
legalidade da transferência dos contratos de gestão dos hospitais estaduais, a qual já se encontra efetivada, 
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decidiu, o Plenário, à unanimidade, pela instauração de processo de Inspeção junto à Secretaria Estadual de 
Saúde, para análise dos Chamamentos Públicos nº 01/2023, 02/2023 e 03/2023, com fulcro no art. 74, inciso 
XIX do Regimento Interno TCE/PI, conforme e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 42). 

Presentes: Conselheiros Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de Sousa 
Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Kleber Dantas Eulálio, Flora Izabel Nobre 
Rodrigues, Rejane Ribeiro Sousa Dias e os Conselheiros Substitutos Delano Carneiro da Cunha Câmara, em 
substituição ao Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (em gozo de licença prêmio), Jaylson Fabianh Lopes 
Campelo e Alisson Felipe de Araújo.

Representante do Ministério Público de Contas presente: Subprocurador-Geral José Araújo 
Pinheiro Júnior.

Transcreva-se, publique-se e cumpra-se.
Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 07 de dezembro de 2023.

(Assinado digitalmente) 
                         Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga  		

Relatora

Decisões Monocráticas

PROCESSO: TC/ 010087/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: PENSÃO POR MORTE 
INTERESSADO (A):  IRRAILDO MARQUES DA SILVA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO PIO  VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): JOSE ARAUJO PINHEIRO JUNIOR
DECISÃO Nº 22/2024 – GAV	

	
Versam os autos acerca do o benefício de Pensão por Morte sub judice, requerida por Irraildo 

Marques da Silva, CPF n° 099.404.563-87, companheiro da servidora inativa  Emerí Lustosa Jacobina, 
CPF n° 211.576.693-87, ocupante do cargo de Atendente do Grupo Ocupacional de Nível Auxiliar, Classe 
III, Referência “E”, matrícula n° 0452394, da Secretaria de Saúde do Estado do Piauí (SESAPI),  falecida em 
07/07/19 (certidão de óbito à fl. 1.9 ) , com fulcro no  art. 40, §7º, I, da CF/88 com redação da EC nº 41/2003.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 18) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3 (peça 3 e 17), DECIDO, 
com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a 
Portaria  GP  nº 0785/2023 –PIAUIPREV de 11/07/2023 (peça 1/fls. 691), publicada  no Diário Oficial do 
Estado  D.O.E nº 138 de  20/07/2023 (peça 1/fls. 696), concessiva de pensão ao requerente, nos termos do art. 
86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando o 
seu registro, no valor de R$ 2.445,20 (Dois mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos) 
mensais. Remuneração do servidor na inatividade: Vencimento (Art. 18 da Lei nº 6.201/12 c/c  Art. 1º da  
Lei nº 7.770/2022) , valor R$ 2.430,00; Gratificação Adicional (Art. 65 da LC nº 13/94), valor R$ 15,20; 
Total R$ 2.445,20; Rateio do  Benefício: Nome: Irraildo Marques da Silva; Data Nascimento: 08/12/1953; 
Dependente: Companheiro; CPF: 099.404.563-87; Dt. de início: 19/06/2023; Dt. Fim: sub judice; Rateio: 
100%; Valor R$ 2.445,20.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 22 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator

Conheça a Biblioteca do
Tribunal de Contas do Piauí
Possuímos um acervo com 1.500 obras disponíveis, sobre as
mais diversas áreas, para suas consultas. Faça-nos uma visita.

Funcionamos de segunda a sexta das 7h30 às 20h.
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PROCESSO: TC/000278/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTIBUIÇÃO
INTERESSADO (A):  IRANEIDE MARIA DE SOUSA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE BURITI DOS LOPES
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO Nº 23/2024 – GAV		

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida 
à servidora Iraneide Maria de Sousa, CPF n° 397.478.593-00, ocupante do cargo de  Professor(a), matrícula 
nº 100353-1, lotada na Secretaria de Educação do Município de Buriti dos Lopes, com fulcro no art. 6° da EC 
n° 41/03 c/c § 5º do art. 40 da CF e art. 27 da Lei Municipal nº 460/2013.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
nº 308/2023  de 20/07/2023(peça 1/fls. 38/39), publicada  no Diário Oficial dos Municípios, edição  nº 525 
de  24/07/2023 (peça 1/fls. 40), concessiva de inativação a requerente, nos termos do art. 86, III, b, da CE/89 
c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando o seu registro, no 
valor de R$ 7.281,44 ( Sete mil duzentos e oitenta e um reais e quarenta e quatro centavos) mensais. 
Discriminação da Remuneração na Atividade: Vencimento (Art. 60 da Lei nº 465/2013, que dispõe sobre 
o plano de carreira, vencimento e remuneração dos servidores da educação de Buriti dos Lopes), valor 
R$ 5.825,15; Quinquênio (Art. 27 da Lei 465/2013, que dispõe sobre o plano de carreira, vencimento e 
remuneração dos servidores da educação de Buriti dos Lopes), valor R$ 1.456,29.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso  
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 24 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator

PROCESSO: TC/000182/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTIBUIÇÃO
INTERESSADO (A):   ELIZA NUNES DOS SANTOS GOMES
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDO DE PREVI SOCIAL DE MURICI DOS PORTELAS
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): JOSE ARAUJO PINHEIRO JUNIOR
DECISÃO Nº 24/2024 – GAV		

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição,  
concedida à servidora Eliza Nunes dos Santos Gomes, CPF nº 566.174.963-53,  ocupante do cargo de 
professora, Matrícula nº 188-1, Secretaria Municipal de Educação de Murici dos Portelas – PI, com fulcro 
Art.7º,§§ 1º e 2º, inciso I e § 3º, Lei Complementar nº 006/21, que modifica o Regime Próprio de Previdência 
Social de Murici dos Portelas – PI de acordo com a Emenda Constitucional nº 103/19.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
nº 70/2023 de 18/07/2023(peça 1/fls. 30/31), publicada  no Diário Oficial dos Municípios -  DOM, ano 
XXI edição  nº IVDCCCLXVII de  20/07/2023 (peça 1/fls. 32), concessiva de inativação a requerente, nos 
termos do art. 86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/
PI, autorizando o seu registro, no valor de R$ 9.561,65  (Nove mil, quinhentos e sessenta e um reais e 
sessenta e cinco centavos) mensais. Discriminação dos Proventos: Vencimento (Art. 1º da Lei Municipal 
nº 255/2023, que dispõe sobre o reajuste dos professores do magistério público do município de Murici dos 
Portelas - PI), valor R$ 7.082,70; Adicional por Tempo de Serviço (Art. 80 da Lei Municipal nº 052/2005 de 
03/05/2005, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do município de Murici dos Portelas -PI), 
valor R$ 1.770,68  Gratificação de Regência ( Art. 72 da Lei Municipal nº 93/2010 de 08/03/2010, que dispõe 
sobre o Estatuto os Vencimentos e o Plano de Cargos e Carreira dos Trabalhadores em Educação Básica do 
município de Murici dos Portelas-PI) valor R$ 708,27.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 24 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator
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PROCESSO:  TC/013680/2023 

ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
INTERESSADA: MARIA MEDIANEIRA MARTINS DE CARVALHO E MARIA CECÍLIA MARTINS 
BEZERRA
UNIDADE GESTORA: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE TERESINA - IPMT
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO  Nº 18/2024 – GWA 

Trata-se de benefício de PENSÃO POR MORTE, requerida pela Sr.ª Maria Medianeira Martins 
de Carvalho, na condição de esposa, por si, e por Maria Cecília Martins Bezerra, filha menor, do Sr. 
Jailson José Bezerra Menezes, outrora ocupante do cargo de Assistente Técnico de Saúde, especialidade 
Auxiliar de Saúde Bucal, referência “A5”, matrícula nº 53132, do quadro de pessoal da Fundação Municipal 
de Saúde de Teresina - FMS, óbito ocorrido em 07/07/2023 (Certidão de óbito fls. 20 peça 01), com fulcro no 
art. 12, I e III, 15, 16, 17, I, 20 e 21, II, “f”, todos da Lei Municipal nº 5.686/2021, c/c artigo 114 do Decreto 
nº 5.545/2005.

Considerando que o parecer ministerial, peça nº 04, encontra-se em consonância com a informação 
apresentada pela Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões, peça nº 03, DECIDO, 
em conformidade com o artigo 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, no sentido de que 
a requerente preenche as condições legais para obter o benefício da pensão pleiteada, decido, julgar legal a 
Portaria nº 220/2023/IPMT, de 20 de setembro de 2023, publicada no Diário Oficial do Município de Teresina 
– D.O.M, nº 3.604, de 21 de setembro de 2023, concessiva do benefício de pensão por morte à requerente, 
nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, “b” da Constituição 
Estadual, autorizando o seu registro, conforme o artigo 197, inciso IV, do Regimento Interno, com benefício 
mensal compostos das seguintes parcelas; a) Vencimento, nos termos da Lei Municipal nº 3.746/2008, c/c a 
Lei Municipal nº 5.732/2022; b) Gratificação de Produtividade Operacional de Nível Médio, nos termos do 
art. 57, da Lei Complementar Municipal nº 3.746/2008, c/c a Lei Municipal nº 5.732/2022. 

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria de Gestão Processual/Seção de Arquivo Geral para 
devolução ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 16 de 
janeiro de 2024. 

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora

PROCESSO:  TC/000271/2024

ASSUNTO:  APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: 	 IOLANDA DO LAGO SOUSA SILVA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CORRENTE/PI
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADOR: 	 LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO  Nº 19/2024 – GWA

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida à servidora, IOLANDA 
DO LAGO SOUSA SILVA, ocupante do cargo de Professor, matrícula nº 97, do quadro de pessoal da 
Secretaria de Educação do Município de Corrente/PI, com fundamento no art. 6° da EC n° 41/03 e art. 40, § 
5° da CF/88 c/c os artigos 23 e 29 da Lei Municipal n° 461/09.

Considerando que o parecer ministerial a peça nº 04, encontra-se em consonância com a 
informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões peça nº 03, 
no sentido de que a requerente preenche os requisitos legais necessários para obter a inativação, DECIDO, 
em conformidade com os artigos 246, inciso II e 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 667/2023, de 08 de maio de 2023, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios – D.O.M, Edição IVDCCCXVII, de 10 de maio de 2023, concessiva da inativação à requerente, 
nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Estadual, autorizando o seu registro, conforme o artigo 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos 
mensais compostos da seguinte forma: a) Vencimento, conforme art. 1° da Lei Municipal nº 764/23; b)  
Regência, de acordo art. 82, VI da Lei Municipal n° 462/09); c) Adicional por Tempo de Serviço,  art. 76 da 
Lei Municipal n° 462/09); d) Gratificação Adicional, de acordo com art. 45 da Lei Municipal n° 462/09). 

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução 
ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 16 de 
janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora
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PROCESSO:  TC/015286/2021

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO C/C DE MEDIDA CAUTELAR ACERCA DE IRREGULARIDADES 
NA GUARDA E GERÊNCIA DO BANCO DE DADOS DOS SISTEMAS FISCAIS DO MUNICÍPIO 
DE TERESINA
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, EXERCÍCIO 2021
REPRESENTANTE: DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO TEMÁTICA RESIDUAL E TI (DFESP 3)
REPRESENTADOS: ARATÃ ANDRADE SARAIVA ELVAS PIAUILINO – EX COORDENADOR 
ESPECIAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
ROBERT RIOS MAGALHÃES - SECRETÁRIO DE MUNICIPAL DE FINANÇAS DE TERESINA 
EMPRESA IP CARRIER TELECOM DO BRASIL - LEGALMENTE REPRESENTADA POR 
JEFFERSON PEREIRA DE CARVALHO
RELATORA:  CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA
PROCURADOR: 	 PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO Nº 20/2024-GWA

Tratam os autos de Representação formulada pela Divisão de Fiscalização Temática Residual e TI 
(DFESP-3) em face do Ex-Coordenador Especial de Tecnologia da Informação, Aratã Andrade Saraiva Elvas 
Piauilino, do Secretário Municipal de Finanças de Teresina (SEMF), Robert Rios Magalhães e da empresa IP 
CARRIER TELECOM DO BRASIL, legalmente representada por Jefferson Pereira de Carvalho, em razão 
de irregularidades na guarda e gerência do banco de dados dos sistemas fiscais do Município de Teresina.

Por meio do Contrato nº 15/2017, a Secretaria Municipal de Finanças (SEMF) contratou a Empresa 
de Desenvolvimento de Sistemas Fiscais Ltda. (DSF), com vigência até 09/11/2021, em razão do aditivo nº 
03/2020, para a locação de data center e administração da infraestrutura de data center interna da SEMF, 
além da manutenção evolutiva, legal, adaptativa e corretiva e gerenciamento de sistemas de arrecadação 
tributária, dentre eles, o Sistema de Gestão Tributária-SIAT.

Contudo, segundo a DFESP 3, mesmo possuindo empresa contratada para a manutenção dos 
sistemas fiscais e locação de , a Secretaria Municipal de Finanças adquiriu, em 11/03/2021, novo servidor 
de banco de dados junto à empresa IP CARRIER TELECOM com transferência de dados referentes aos 
sistemas fiscais da SEMF, incluindo o sistema SIAT, sem prévio contrato ou formalização de qualquer 
processo administrativo (Processo SEI nº 00043.004383/2021-32). Além disso, houve o afastamento do 
administrador do banco de dados da DSF que, entre os dias 25/05/2021 e 07/06/2021, ficou sem acesso aos 
dados.

Diante do comprometimento da integridade e do sigilo dos dados, sobretudo em razão da ausência 
de formalização do contrato, o que por si só impede a fixação dos direitos, deveres e obrigações nos casos de 
mau uso dos dados e/ou sistemas, foi concedida medida cautelar determinando que a empresa IP CARRIER 

TELECOM restituísse o banco de dados fiscais para um data center da prefeitura municipal de Teresina ou 
de alguma empresa com vínculo contratual adequado para a prestação desse serviço com segurança.

Após, seguindo o curso processual, os responsáveis foram notificados para apresentarem defesa. 
Contudo, após o contraditório observou-se que a) a empresa de infraestrutura precisa de senha do usuário 
root para prestar seus serviços; b) houve exposição dos dados, considerando que os dados físicos com os 
dados fiscais estavam de posse e/ou guarda da empresa IP TELECOM e poderiam ser livremente copiados; c) 
ausência de documentação comprobatória da transferência de dados; d) ausência de formalização do contrato 
com a empresa IP TELECOM.

Assim, esta relatora, seguindo o parecer ministerial, e acompanhada pelo Plenário desta Corte de 
Contas, votou pela procedência da representação; aplicou multa aos responsáveis; determinou a instauração 
de inspeção in loco na STRANS para apurar se houve a transferência de dados fiscais da SEMF; e pela 
expedição de determinações e recomendações (peças nº 34 e 36).

A Diretoria de Fiscalização de Desestatização, Regulação e Tecnologia da Informação, visando 
monitorar o cumprimento do Acórdão nº 402/2022-SPL (peça nº 36), elaborou relatório, contido na peça 
nº 80, em que apurou o cumprimento de todas as deliberações. Assim, foi sugerido o arquivamento deste 
processo.

Por fim, os autos seguiram ao Ministério Público de Contas, que em parecer subscrito pela 
Procurador Plínio Valente Ramos Neto (peça nº 83), manifestou-se pelo arquivamento dos presentes autos.

Ante os fatos expostos, considerando que o presente processo cumpriu o objetivo para o qual foi 
constituído, determino o ARQUIVAMENTO dos presentes autos, com fulcro no artigo 185, inciso II alínea 
“a” do Regimento Interno TCE/PI, com base no artigo 402, inciso I do mesmo normativo.

Determino, ainda, o encaminhamento dos presentes autos para fins de publicação desta decisão e, 
por fim, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 17 de 
janeiro de 2023.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora
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PROCESSO:  TC/013608/2023 

ASSUNTO: PENSÃO POR MORTE 
INTERESSADA: DEODATA REIS DE SOUSA
UNIDADE GESTORA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE TERESINA - IPMT
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO Nº 21/2024 – GWA 

Trata-se de benefício de PENSÃO POR MORTE, requerida pela Sr.ª Deodata Reis de Sousa, na 
condição de esposa do Sr. Antônio Bernardo de Sousa, outrora ocupante do cargo de Auxiliar Operacional de 
Infraestrutura, especialidade Trabalhador, referência “C6”, matrícula nº 007655, do Instituto de Previdência 
do Município de Teresina – IPMT, óbito ocorrido em 24/03/2023 (Certidão de óbito fls. 12 peça 01), com 
fulcro no art. 12, 15, 17, 21 e 23 da Lei Municipal n° 5.686/21.

Considerando que o parecer ministerial, peça nº 04, encontra-se em consonância com a informação 
apresentada pela Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões, peça nº 03, DECIDO, 
em conformidade com o artigo 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, no sentido de que 
a requerente preenche as condições legais para obter o benefício da pensão pleiteada, decido, julgar legal a 
Portaria nº 158/2023/IPMT, de 13 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial do Município de Teresina 
– D.O.M, nº 3.561, de 18 de julho de 2023, concessiva do benefício de pensão por morte à requerente, nos 
termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, “b” da Constituição Estadual, 
autorizando o seu registro, conforme o artigo 197, inciso IV, do Regimento Interno, com benefício mensal 
compostos das seguintes parcelas; a) Vencimento, nos termos da Lei Municipal nº 3.746/2008, c/c a Lei 
Municipal nº 5.732/2022. 

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria de Gestão Processual/Seção de Arquivo Geral para 
devolução ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 17 de 
janeiro de 2024. 

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora

PROCESSO:  TC/000069/2024

ASSUNTO:  APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA:  EDI MARIA E SILVA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO  Nº 22/2024 – GWA

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida à servidora, EDI MARIA 
E SILVA, ocupante do cargo de Agente Técnico de Serviços, classe III, Padrão “E”, matrícula nº 007636-8, 
do quadro de pessoal da Junta Comercial do Estado do Piauí, com fundamento no art. 3°, I, II, III e parágrafo 
único da EC n° 47/05. 

Considerando que o parecer ministerial a peça nº 04, encontra-se em consonância com a 
informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões peça nº 03, 
no sentido de que a requerente preenche os requisitos legais necessários para obter a inativação, DECIDO, 
em conformidade com os artigos 246, inciso II e 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 1277/2023-PIAUÍPREV, de 29 de novembro de 2023, publicada no 
Diário Oficial do Estado – D.O.E, nº 237, de 13 de dezembro de 2023, concessiva da inativação à requerente, 
nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Estadual, autorizando o seu registro, conforme o artigo 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos 
mensais compostos da seguinte forma: a) Vencimento, conforme Lei Complementar nº 38/04 c/c art. 2º da 
Lei nº 6.856/2016 c/c Lei nº 7.713/2021; b) Gratificação Adicional, conforme art. 65 da Lei Complementar 
nº 13/1994.  

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução 
ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 17 de 
janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora
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PROCESSO:  TC/000298/2024

ASSUNTO: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO:  SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADORO: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO  Nº 24/2024 – GWA

Trata-se de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, concedida ao servidor, 
SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA, ocupante do cargo de Agente Operacional de Serviço, classe III, 
Padrão “E”, matrícula nº 0367923, do quadro de pessoal da Secretaria de Saúde do Estado do Piauí, com 
fundamento no art. 49, incisos I, II, III e IV, §2º, inciso I e §3º, inciso I, do ADCT da CE/89, acrescentado 
pela EC nº 54/2019, regra de pedágio, garantida a paridade.

Considerando que o parecer ministerial a peça nº 04, encontra-se em consonância com a informação 
apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões peça nº 03, no sentido de 
que o requerente preenche os requisitos legais necessários para obter a inativação, DECIDO, em conformidade 
com os artigos 246, inciso II e 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL 
a Portaria GP nº 1295/2023-PIAUÍPREV, de 01 de dezembro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado 
– D.O.E, nº 236, de 12 de dezembro de 2023, concessiva da inativação ao requerente, nos termos do artigo 
71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, alínea “b” da Constituição Estadual, autorizando 
o seu registro, conforme o artigo 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos mensais compostos 
da seguinte forma: a) Vencimento, conforme Lei Complementar nº 38/04 c/c art. 2º da Lei nº 6.856/2016 c/c 
Lei nº 7.713/2021; b) Complemento Salário Mínimo Nacional, com fulcro no art. 57, § 2º da CE/1989; c) 
Gratificação Adicional, conforme art. 65 da Lei Complementar nº 13/1994.  

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução 
ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 18 de 
janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora

PROCESSO: TC/008578/2023
 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO C/C DE MEDIDA CAUTELAR ACERCA DE IRREGULARIDADES 
EM LICITAÇÃO
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO PEIXE, EXERCÍCIO 2023
REPRESENTANTE: DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
REPRESENTADOS: CELSO ANTÔNIO MENDES COIMBRA – PREFEITO E ELISIANE PEREIRA 
DA SILVA – PREGOEIRA E PRESIDENTE DA CPL
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA
PROCURADOR:  JOSE ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR
DECISÃO Nº 25/2024-GWA

Tratam os autos de Representação formulada pela Diretoria de Fiscalização de Licitações e 
Contratações (DFCONTRATOS), com fundamento nas prerrogativas do art. 235, inciso VI e parágrafo 
único, do Regimento Interno, em face do Sr. CELSO ANTÔNIO MENDES COIMBRA, Prefeito e 
Gestor do Município, e Sra. ELISIANE PEREIRA DA SILVA – Pregoeira e Presidente da CPL da 
Prefeitura Municipal de São José do Peixe, tendo em vista a constatação de irregularidades relacionadas 
ao Pregão Eletrônico nº 06/2023.

Na oportunidade, a unidade de fiscalização informou que o Edital do aludido Pregão 
Eletrônico, que tem como objeto a aquisição de materiais esportivos, com valor previsto de R$ 
602.274,90, continha falhas que restringia o caráter competitivo da licitação.

Em razão das falhas apontadas, e por verificar a presença dos requisitos do fumus boni juris e 
do periculum in mora, esta relatora determinou a concessão da medida cautelar, por meio da Decisão 
monocrática nº 189/2023-GWA, de 08/08/2023, para suspender o andamento do Pregão Presencial nº 
06/2023 até que fossem corrigidas as ocorrências apontadas.

Na sequência, os responsáveis foram devidamente notificados para apresentação de 
justificativas, sendo que somente o Sr. Celso Antônio Mendes Coimbra (Prefeito) apresentou defesa 
em tempo hábil, juntada às peças 16 a 25.  

Encaminhado os autos à DFCONTRATOS3 para análise do contraditório, a citada 
unidade informou ter ficado comprovado que a administração municipal havia providenciado 
o cancelamento da licitação em questão, inclusive constando do sistema Licitações Web, deste 
Tribunal de Contas. Diante disso, a DFCONTRATOS sugere o arquivamento da representação 
por perda de objeto (peça nº 29).

No entanto, a unidade técnica pondera que, dado a natureza pedagógica da atuação concomitante 
da área de fiscalização desta Corte de Contas, faz-se necessário a expedição de recomendação ao 
gestor para que em licitações futuras realizadas pelo município, que o instrumento convocatório se 
abstenha de incluir cláusulas que frustrem o caráter competitivo do certame.



Disponibilização: Quinta-feira, 25 de janeiro de 2024 - Publicação: Sexta-feira, 26 de janeiro de 2024 www.tce.pi.gov.br 25

Diário Oficial Eletrônico - TCE-PI-nº 016/2024

N.º PROCESSO: TC/000282/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE BURITI DOS LOPES
INTERESSADA: MARIA DA CONCEIÇÃO DO NASCIMENTO SILVA 
RELATORA: FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
Nº. DECISÃO: 015/2024- GFI

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida à servidora Maria da 
Conceição do Nascimento Silva, CPF nº 993.385.563-87, ocupante do cargo de Professora, Matrícula n° 
100430-1, da Secretaria de Educação do Município de Buriti dos Lopes, com arrimo no art. 6° da EC n° 
41/03 c/c § 5º do art. 40 da CF e art. 27 da Lei Municipal nº 460/2013.

Por fim, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que em parecer 
subscrito pelo Procurador José Araújo Pinheiro Júnior (peça nº 83), manifestou-se pelo arquivamento 
dos presentes autos.

Ante os fatos expostos, considerando que o presente processo cumpriu o objetivo para o qual 
foi constituído, determino o que segue:

Expedição de recomendação ao gestor, Sr. Celso Antônio Mendes Coimbra, para que, em 
licitações futuras que vier a realizar, se abstenha de incluir no instrumento convocatório, cláusulas que 
frustrem o caráter competitivo do certame; 

ARQUIVAMENTO dos presentes autos, com fulcro no artigo 185, inciso II alínea “a”, c/c 
artigo 402, inciso I do Regimento Interno TCE/PI;

Encaminhamento dos presentes autos à Secretaria das Sessões, para fins de publicação desta 
decisão.

Gabinete da Conselheira Waltânia Nogueira, em Teresina, 19 de janeiro de 2024.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora

	

Considerando a informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal – 
DFPESSOAL-3 (Peça nº 03), com o parecer ministerial (peça nº 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 
246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a 
Portaria Nº 310/2023 – BURITI DOS LOPES-PREV (fls. 42 e 43, peça 01), datada de 20 de julho de 
2023, publicada no Diário Oficial dos Municípios – Ano III – Edição 525 (fl. 44, peça 01), datado de 
24 de julho de 2023, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, 
com proventos no valor de R$ 3.931,97 (Três mil, novecentos e trinta e um reais e noventa e sete 
centavos) conforme segue:

DISCRIMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO NA ATIVIDADE

A.	 VENCIMENTO, de acordo com o art.60 da Lei nº 465/2013, que 
dispõe sobre o plano de carreira, cargos, vencimento e remuneração 
dos servidores da educação de Buriti dos Lopes.

 R$ 3.145,58

B.	 QUINQUÊNIO, de acordo com o art. 27 da Lei nº 465/2013, que 
dispõe sobre o plano de carreiras, cargos, vencimento e remuneração 
dos servidores da educação de Buriti dos Lopes. 

R$ 786,39

TOTAL DA REMUNERAÇÃO NA ATIVIDADE R$ 3.931,97

PROVENTOS A ATRIBUIR NA INATVIDADE R$ 3.931,97

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e 
transcurso do prazo recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para 
devolução ao órgão de origem.

Teresina-PI, na data da assinatura.

(assinado digitalmente)
Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues

RELATORA



Disponibilização: Quinta-feira, 25 de janeiro de 2024 - Publicação: Sexta-feira, 26 de janeiro de 2024 www.tce.pi.gov.br 26

Diário Oficial Eletrônico - TCE-PI-nº 016/2024

PROCESSO: TC/000579/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC Nº 41/03)
INTERESSADA: FRANCISCA PEREIRA DE AQUINO, CPF N° 692.836.563-34
PROCEDÊNCIA: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE AROAZES-PI
RELATOR: CONS. SUBS. JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO Nº. 17/2024 – GJC

Trata-se de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC Nº 41/03), concedida à servidora FRANCISCA PEREIRA DE AQUINO, CPF nº 
692.836.563-34, ocupante do cargo de Professora, Matricula nº 123-5, da Secretaria de Educação do Município de 
Aroazes-PI, com arrimo nos art. 6° da EC n° 41/03 e art. 40, § 5° da CF/88 c/c os arts. 23 e 29 da Lei Municipal 
n° 212/15. O Ato Concessório foi publicado no D.O.M nº 4.946, em 14/11/23 (fl. 1.33).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões (DFPESSOAL-3) (Peça 03) com o Parecer Ministerial Nº. 2024RA0032 (Peça 04), DECIDO, 
com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno, julgar legal a PORTARIA 
GP Nº 35/2023 - AROAZESPREV, de 31 de outubro de 2023 (fls. 1.31/32), concessiva da aposentadoria à 
requerente, Francisca Pereira de Aquino, nos termos o art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” 
da Constituição Estadual, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II do Regimento Interno, com 
proventos mensais no valor de R$4.929,00(quatro mil, novecentos e vinte e nove reais), conforme segue: 

COMPOSIÇÃO DO BENEFÍCIO
A. Vencimento, de acordo com o art. 1º, §1º, da Lei Municipal nº 318 de 17/03/2023 
que dispõe sobre o reajuste anual do Piso Salarial do Magistério. R$4.739,43

B. Adicional por Tempo de Serviço, de acordo com o art. 72 da Lei nº 148/2010 
(Plano de Cargos, Carreira e Salários do Magistério).   R$142,18

C. Adicional de Regência, conforme art. 78 da Lei nº 148/2010 (Plano de Cargos, 
Carreira e Salários do Magistério).     R$47,39

TOTAL EM ATIVIDADE R$4.929,00
TOTAL A RECEBER R$4.929,00

  Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo recursal e, 
em seguida, envio à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem. 

Gabinete do Conselheiro Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em Teresina, 24 de janeiro de 2024.
 (assinado digitalmente)

 JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO
 - Relator -

PROCESSO: TC/011142/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA 
ASSUNTO: ATO DE RETIFICAÇÃO SUB JUDICE DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO: EGÍDIO PORTELA SOARES, CPF Nº 078.482.003-10
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA 
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR
DECISÃO Nº 17/2024-GDC

Versam os presentes autos, sobre ATO DE RETIFICAÇÃO SUB JUDICE DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, em favor do servidor Sr. EGÍDIO PORTELA 
SOARES, CPF n° 078.482.003-10, no cargo de Agente Superior de Serviço, Classe III, Referência “E”, 
matrícula nº 0214744, da Secretaria de Estado da Saúde, em conformidade com a regra de transição do 
Art. 3º, incisos I, II, III e § único da Emenda Constitucional nº 47/2005 e em cumprimento ao Mandado de 
Segurança de nº 0004275-24.2017.8.18.0000 do TJ/PI, publicado no D.O.E n° 134, de 09/10/23 (fls. 246 da 
peça nº 1 do Processo Eletrônico).

A nova Portaria Concessória (Portaria GP n° 1064/2023 – PIAUIPREV à fl. 1.244) REVISA, sub 
judice, a Portaria nº 0334/2021 - PIAUIPREV, para incluir o enquadramento na Classe III, Referência E, em 
conformidade com a Lei Estadual nº 6.560/2014.

Desse modo, considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização 
de Aposentadorias, Reformas e Pensões - DFPESSOAL-3 (peça nº 03) com o parecer ministerial (peça nº 
04), em cumprimento ao disposto no artigo 86, III, “b” da Constituição Estadual c/c o art. 2°, IV da Lei 
Estadual nº 5.888/09 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI), art. 197, IV, e art. 
246, II, c/c o art. 382 da RESOLUÇÃO TCE nº 13/11, de 26 de agosto de 2011 (Regimento Interno do TCE/
PI), DECIDO JULGAR LEGAL a Portaria GP n° 1064/2023 – PIAUIPREV, de 04/10/23 (fl. 244, peça n° 
1 do Processo Eletrônico – Aposentadoria), concessiva da aposentadoria ao requerente, autorizando o seu 
REGISTRO, com benefício no valor de R$ 5.335,29 (Cinco mil, trezentos e trinta e cinco reais e vinte e 
nove centavos), conforme discriminação abaixo:

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS

TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria poridade e tempo de contribuição – Proventos com integralidade, 
revisão pela paridade

VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR
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VENCIMENTO LC Nº 38/04, LEI Nº 6.560/14, ALTERADA 
PELOART. 10, ANEXOIX DA LEI Nº 7.081/17 

C/C ART. 1º DA LEI Nº 6.933/16

R$ 4.960,27

VPNI - GRATIFICAÇÃO 
INCORPORADA DAS

ART. 56 DA LC N° 13/94 R$ 330,00

GRATIFICAÇÃOADICIONAL ART. 65 DA LC Nº 13/94 R$ 45,02
PROVENTOS A ATRIBUIR R$ 5.335,29

Encaminhe-se esta decisão à Segunda Câmara, para fins de publicação e transcurso do prazo 
recursal. Em seguida, envia-se à Seção de Arquivo e posterior devolução ao órgão de origem. 

Gabinete do Conselheiro Substituto DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA, em Teresina 
- Piauí, 23 de Janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Delano Carneiro da Cunha Câmara

	                                           Conselheiro Substituto – Relator	
 

PROCESSO: TC/004698/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 013/2024-GJV
ASSUNTO:  REPRESENTAÇÃO – IRREGULARIDADE NO PREGÃO ELETRÔNICO N° 54/2023
ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA - PI
REPRESENTANTE: EDULAB – COMÉRCIO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA
REPRESENTADO: FRANCISCO DE ASSIS MORAES SOUSA – PREFEITO MUNICIPAL
RELATOR: JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR

1. RELATÓRIO
Tratam os autos de representação apresentada pela empresa EDULAB – Comércio de Produtos e 

Equipamentos Ltda. (CNPJ 11.386.332/0001-72) em face da Prefeitura Municipal de Parnaíba, noticiando 
supostas irregularidades no edital do Pregão Presencial nº 54/2023, que teve como objeto o registro de 
preços para eventual aquisição de material didático pedagógico, laboratórios multidisciplinares do ensino a 
educação tecnológica e científica como recurso pedagógico para o ensino fundamental I e II do município 
de Parnaíba – PI.

O Prefeito Municipal de Parnaíba foi citado para prestar defesa a respeito do teor da representação 
no endereço cadastrado no sistema interno desta Corte de Contas, contudo, o número indicado foi declarado 
inexistente, impossibilitando a entrega da notificação, conforme informação às peças 12 e 13.

Em seguida os autos foram remetidos ao Ministério Público de Contas – MPC (peça 16), que sugeriu 
nova citação ao gestor no endereço informado no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Parnaíba, sendo 
prontamente acolhida por este Relator, conforme despacho à peça 17.

Assim sendo, o gestor foi novamente citado e apresentou resposta em tempo hábil (peça 22), 
conforme certidão à peça 23.

Na sequencia, os autos foram encaminhados à DFContratos para emissão do relatório do 
contraditório (peça 26),

Por fim, o processo foi encaminhado ao Ministério Público de Contas que se manifestou 
conclusivamente à peça n° 29.

2. FUNDAMENTAÇÃO
Sem seu parecer, o MPC aponta:

2.1. Dos fatos representados (peça 01)
Segundo a empresa representante, a P. M. de Parnaíba realizou o pregão nº 54/2023 em 25/04/2023, 

cujo objeto tratou de registro de preços para futura aquisição de material didático pedagógico e laboratórios 
multidisciplinares e o critério de julgamento foi menor preço por lote.

A peticionária entende que a metodologia escolhida foi deletéria à competitividade, pois os lotes 
agruparam itens de natureza diversa tais como livros, brinquedos e mobiliários, os quais deveriam ser 
licitados separadamente, em flagrante desrespeito ao art. 23, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e Enunciado 247 da 
Súmula do TCU.

A impetrante alega ainda direcionamento ao comparar o descritivo do edital face às especificações 
contidas no catálogo da Editora Viva/PNE, cuja reprodução foi realizada sem qualquer alteração na redação. 
No mesmo sentido, a interessada alega que o laboratório de robótica encontra-se com direcionamento para a 
marca MODELIX, conforme comparação do edital com o catálogo da referida empresa.

2.2. Da defesa (peça 22)
Em síntese, a defesa informa que as exigências dispostas no edital do Pregão Eletrônico nº 54/2023 

estão em conformidade com a legislação vigente. Aduz que a representante rechaça a possibilidade do 
agrupamento dos objetos licitados em lotes sob a argumentação genérica de que os itens são de natureza 
diversa, contudo, não demonstra, especificamente, as supostas distinções.

O defendente entende que inexiste qualquer impedimento para que a administração pública 
proceda ao agrupamento de vários itens em um único lote, quando estes pertencerem a um mesmo segmento 
comercial, forem integrantes de processo de fornecimento comum e possam ser fornecidos por diversos 
comerciantes que atuam nesse ramo empresarial.
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Rebate a ideia da representante ao alegar que, a divisão de itens, no presente caso, importaria na perda da 
economia em escala, porquanto ensejaria a elevação do custo se comparada à aquisição realizada por lote, uma vez 
que os fornecedores incluiriam no preço final os insumos decorrentes da logística, dentre outras despesas.

Cita que o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 732/2008, pronunciou-se no sentido de 
que “a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem 
as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto”.

A defesa entende que a divisão dos produtos em itens individuais somente poderá ocorrer quando for 
técnica e economicamente viável para a Administração Pública, conforme dicção do art. 23, § 1º, da Lei 8.666/93.

O defendente frisa que, além da nítida economia de escala decorrente do agrupamento dos itens 
licitados em lotes, não resta dúvida de que, caso contrário, também haveria limitação na capacidade operacional 
e administrativa municipal em virtude da necessidade de gerir uma quantidade expressiva de contratos, com 
elevado custo de fiscalização e acompanhamento dos diversos contratos desproporcionais aos benefícios obtidos na 
separação dos itens. Além disso, chama-se a atenção para a necessidade de logística para o recebimento, montagem 
dos kits – com maior dispêndio de mão-de-obra-, armazenamento, entrega dos materiais, bem assim para os custos 
decorrentes da publicação de um grande número de atas e contratos.

A defesa informa que os lotes foram separados de acordo com as características dos objetos e a 
interdependência entre eles, mostrando-se descabida a alegação da representante quanto à diversidade dos objetos 
que, ao contrário do alegado, são complementares, o que torna inviável sua separação.

Ressalta ainda, que o pregão em comento foi realizado no tipo menor preço por lotes divididos de acordo 
com a natureza dos produtos licitados, muitos deles em forma de kits cuja aquisição de modo separado seria 
completamente inviável e prejudicaria sobremaneira a finalidade do contrato, sendo a sua contratação por lote 
indubitavelmente mais vantajosa e eficaz para a Administração Pública.

Quanto aos supostos direcionamentos à Editora Viva PNE e ao laboratório de robótica Modelix, a defesa 
alega que a Secretaria Municipal de Educação, exercendo sua competência discricionária, a escolha do material que 
entende que atenderá da melhor forma os alunos de sua rede de ensino, demonstrando sua adequação aos objetivos 
pretendidos pela Administração e que mais se adaptam à metodologia de ensino. Nesse sentido, consta nos autos do 
procedimento licitatório ofício encaminhado pela Diretora de Ensino Fundamental contendo as especificações dos 
itens a serem licitados, acompanhada de justificativa.

Ressalta que o art. 7º, § 5º, da Lei 8.666/1993 flexibiliza a possibilidade de haver objeto contratual com 
indicação de marcas, características e especificações exclusivas nos casos em que for tecnicamente justificável.

2.3 Da análise do contraditório (peça 26)
Em análise aos fatos apresentados na representação, bem como aos argumentos da defesa, a 

DFContratos apresentou a seguinte conclusão:

Analisando o Termo de Referência (peça 03, págs. 02 a 46) e a Ata 
de Registro de Preços nº 53/2023, verifica-se que os 09 lotes que 
compuseram a licitação foram formados, cada um, por um tipo de 
laboratório multidisciplinar de ensino ou projeto pedagógico e o 

respectivo material de apoio aos alunos e professores. Os Lotes 01, 02, 
03, 04, 05 e 08 foram divididos em dois itens, sendo o primeiro composto 
pelos equipamentos componentes do respectivo laboratório, além de 
um armário de aço para armazenamento destes materiais, e o segundo, 
formado por número livros de apoio. Os Lotes 06, 07 e 09, por sua 
vez, possuem apenas um item e dizem respeito a projetos pedagógicos 
relativos à educação maternal, infantil e para inclusão social. Vê-se, 
assim, que os itens agrupados em lotes formam conjuntos finalísticos. 
A despeito de compostos por objetos que, observados individualmente, 
possam ter natureza distinta, como livros, brinquedos e mobiliário, o 
agrupamento se mostra justificado na inoportunidade da separação do 
conjunto, visto que não interessaria à administração a compra de cada 
item apartado, mas apenas do lote como um todo.

Ademais, a Corte Federal de Contas já se posicionou no sentido de 
ser legítima a adoção da licitação por lotes quando restar evidenciado 
que a licitação por itens isolados exigiria elevado número de processos 
licitatórios, onerando o trabalho da administração pública, sob o 
ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de 
controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade 
processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração.

Como observado do detalhamento, no termo de referência, dos 
componentes que formam dos kits de Laboratório e dos kits de Projeto 
Pedagógico (peça 03, págs. 02 a 46), cada item dentro dos lotes, é 
composto por diversos objetos distintos, que, teoricamente, poderiam 
ser adquiridos, um a um, de licitantes diversos, entretanto, tal tarefa 
seria inviável do ponto de vista da economicidade e da eficiência.

Com efeito, não há evidência de violação do art. 23, § 1º, da Lei nº 
8.666/93.

Quanto ao suposto direcionamento da compra para a Editora PNE & VIVA pertencente ao 
grupo Educação Digital e ao laboratório de robótica da marca MODELIX, a DFContratos considera a 
inexistência de ilicitude, pois da análise do detalhamento dos itens no termo de referência, há indicativo 
de que o objeto possui características e especificações que o tornam exclusivo ou sem similaridade 
do mercado. Tal restrição, a princípio, seria vedada, nos termos do art. 7º, §5º da Lei nº 8.666/93, 
entretanto, o próprio dispositivo ressalva a possibilidade de caracterização ou especificação restritiva 
do objeto quando for tecnicamente justificado.



Disponibilização: Quinta-feira, 25 de janeiro de 2024 - Publicação: Sexta-feira, 26 de janeiro de 2024 www.tce.pi.gov.br 29

Diário Oficial Eletrônico - TCE-PI-nº 016/2024

O órgão técnico cita o enunciado da súmula da jurisprudência do TCU nº 270, que assim 
dispõe: “em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação de marca, 
desde que seja estritamente necessária para atender exigências de padronização e que haja prévia 
justificação”.

Deste modo, segundo a DFContratos, a padronização de material didático, a fim de atender 
um plano de ensino específico, é medida razoável. Ressalta que na ponderação entre a ampliação 
da competitividade a fim de reduzir custos e a busca pela maior efetividade para política pública 
educacional, a primeira deve se subordinar à segunda.

A contratação direta do material com a própria editora seria lícita se tal medida fosse 
justificada, conforme posicionamento do TCU. No presente caso a administração optou por não 
contratar diretamente com a editora tendo em vista que não havia exclusividade de vendas pela própria 
editora.

Por fim, o órgão técnico concluiu pela improcedência da representação.
Desta feita, o MPC, considerando presentes os pressupostos de admissibilidade, opina pelo 

conhecimento da representação. No mérito, sugere o julgamento pela improcedência, tendo e vista 
que, conforme o entendimento da DFContratos em seu relatório à peça 26, o agrupamento do objeto 
licitado se mostra justificado na inoportunidade da separação do conjunto, como bem colocado pelo 
setor técnico, pois não interessaria à administração a compra de cada item apartado, mas apenas do 
lote como um todo.

Quanto o suposto direcionamento do certame à Editora PNE & VIVA pertencente ao grupo 
Educação Digital e do laboratório de robótica da marca MODELIX, este MPC, em corroborando com 
a DFContratos, entende que a padronização de material didático, a fim de atender um plano de ensino 
específico, é medida razoável adotada pela administração.

Por fim, o parquet opina pelo arquivamento do presente processo.

3. DECISÃO
Diante do exposto, considerando proposta da divisão técnica e manifestação ministerial, 

DECIDO pelo ARQUIVAMENTO da presente representação.
Encaminhem-se à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do 

prazo recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento.
Publique-se e cumpra-se.
Teresina (PI), 23 de Janeiro de 2023.

(assinado digitalmente)
JACKSON NOBRE VERAS

Conselheiro Substituto 
Relator

PROCESSO: TC/000211/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: DORALICE ALVES PEREIRA
PROCEDÊNCIA: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE MURICI DOS PORTELAS – PI
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO N° 015/24 - GJV	

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedida à servidora Doralice 
Alves Pereira, CPF nº 834.624.813-04, ocupante do cargo de Professora, Matrícula nº 185-1, da Secretaria 
Municipal de Educação de Murici dos Portelas – PI, com fundamento no art.7º,§§1º e 2º, inciso I e §3º, Lei 
Complementar nº006/21, que modifica o Regime Próprio de Previdência Social de Murici dos Portelas – PI 
de acordo com a Emenda Constitucional nº103/19, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da Informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Pessoal 
e Previdência – DFPESSOAL (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos 
artigos 246, II da Resolução n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL a Portaria nº 71/23 (fls.1.32 a 
33), publicada no Diário Oficial dos Municípios – DOM, em 20/07/23 (fl.1.34), concessiva da aposentadoria 
a requerente, nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” da Constituição Estadual, 
autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, com benefício composto 
conforme tabela abaixo:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS

PROCESSO Nº 07/2023

A.	 Vencimento, de acordo com o art. 1º da Lei Municipal nº 255/2023 que 
dispõe sobre o reajuste dos professores do magistério público do município 
de Murici dos Portelas Piauí/PI....................................

R$ 7.082,70

B.	 Adicional por Tempo de Serviço, de acordo com o art. 80 da Lei Municipal 
nº 052/2005, de 03/05/2005 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Público do município de Murici dos Portelas Piauí/PI...................................

R$ 1.770,68

C.	 Gratificação de Regência, de acordo com art. 72 da Lei Municipal nº 
93/2010, de 08/03/2010 que dispõe sobre o Estatuto, os Vencimentos e 
o Plano de Cargos Carreiras dos Trabalhadores em Educação Básica do 
município de Murici dos Portelas/PI.

R$ 708, 27
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TOTAL EM ATIVIDADE R$ 9.561,65

VALOR DO BENEFÍCIO R$ 9.561,65

Murici dos Portelas/PI, 18 de julho de 2023

Encaminhem-se os autos à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Teresina (PI), 24 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
JACKSON NOBRE VERAS

Conselheiro Substituto
Relator

Atos da Presidência

   PORTARIA Nº 030/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107538/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora FLÁVIA LAÍSSA ROCHA MORAES, Auditora de Controle Externo, 

matrícula nº 97845, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 
nos termos do art. 4-A, §7º, V, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de 
junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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   PORTARIA Nº 032/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107534/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora LARA CIANA PAIVA FEITOSA, Auditora de Controle Externo, matrícula 

nº 98.395-0, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 4-A, §7º ,V, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 01 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   
PORTARIA Nº 033/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107549/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora LUCIANA VELOSO AGUIAR, Auditora de Controle Externo, matrícula nº 

96601-X, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 4-A, §7º, VI, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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  PORTARIA Nº 034/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107522/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora MARIA APARECIDA DE MELO, Auditora de Controle Externo, matrícula 

nº 01997, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 4-A, §7º, VI, da Resolução TCE/PI nº 07/2023, no período de 07 de fevereiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   PORTARIA Nº 035/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107615/2023,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor FRANCISCO NUNES DE BRITO FILHO, Auditor de Controle Externo, 

matrícula nº 97198, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos 
termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de 

janeiro de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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   PORTARIA Nº 036/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107623/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora ANTONIA MEIRA BRANDÃO CARDOSO, Auditora de Controle 

Externo, matrícula nº 97532, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí, nos termos do art. 4-A, §7º, VI, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro 
a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de 

janeiro de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   PORTARIA Nº 038/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107491/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora LUCIANA PINHEIRO CAMPOS, Auditora de Controle Externo, matrícula 

nº 97197, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 4-A, §7º, VI, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de 

janeiro de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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   PORTARIA Nº 039/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107638/2023,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor ROBERTO CRISTIAN ALBUQUERQUE OLMOS DE AGUILERA, Auditor 

de Controle Externo, matrícula nº 97127, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí, nos termos do art. 4-A, §7º, VI, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de 
janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   PORTARIA Nº 040/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 000021/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o servidor JAILSON BARROS SOUSA, Auditor de Controle Externo, matrícula nº 

98.094, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 4-A, §7º, III, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 043/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no processo SEI nº 100299/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o afastamento dos servidores abaixo relacionados, no período de 29 de janeiro a 02 

de fevereiro de 2024, com o credenciamento do auditor da equipe, nos termos do art. 190 do RITCE-PI, 
assegurando-lhe as prerrogativas estabelecidas no referido dispositivo, e a designação dos demais como 
equipe de apoio, para realizarem inspeções in loco em municípios da região Centro-Norte do Piauí, para 
acompanhamento de sessões de abertura de licitações e análise de procedimentos de contratação. Objeto 
de controle: Plano Anual de Controle Externo - PACEX 2023/2024, especificamente o tema de número 30, 
atribuindo-lhes 4,5 (quatro e meia) diárias.

Nome Cargo   Matrícula

Omir Honorato Filho Auditor de Controle Externo 98303

Silvia Aglaya Lima Sarmento Veloso Martins Assistente de Controle Externo 98202

Sebastião Rosa de Sousa Neto Assistente de Controle Externo 98209

Henderson Vieira Santos de Carvalho Auxiliar de Operação 97407-2

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro de 

2024.

(assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   PORTARIA Nº 042/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107426/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora KASSANDRA SARAIVA DE LIMA, Auditora de Controle Externo, 

matrícula nº 021601, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí, nos termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 
de junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 045/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das suas atribuições legais, e tendo 
em vista o que consta no processo e-TCE nº 000560/2024,

RESOLVE:
Credenciar, nos termos do art. 190 do Regimento Interno, a equipe composta pelos servidores 

abaixo identificados, assegurando-lhes as prerrogativas estabelecidas no referido dispositivo, para realização 
de instrução de Processo de Monitoramento, devendo a ação abarcar as unidades jurisdicionadas: Secretaria 
de Segurança Pública; Polícia Militar do Estado do Piauí; Delegacia Geral do Estado do Piauí; Departamento 
de Polícia Científica, nos exercícios financeiros de 2019 a 2024, tendo por objeto de controle: verificar o 
cumprimento das deliberações do Acórdão nº 225/2023-SPL, proferido nos autos do processo de auditoria 
TC/000610/2020.

Matrícula Nome Cargo

97.690 Lívia Ribeiro dos Santos Barros Auditora de Controle Externo

98.129 Rayane Marques Silva Macau Auditora de Controle Externo

98.475 Thiago Bruno da Silva Celestino Auditor de Controle Externo
97.192 William Hugo Bastos Moura Auditor de Controle Externo

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro 

de 2024.

(assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

PORTARIA Nº 046/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das suas atribuições legais, e tendo 
em vista o que consta no processo e-TCE nº 000652/2024,

RESOLVE:
Credenciar, nos termos do art. 190 do Regimento Interno, a equipe composta pelos servidores 

abaixo identificados, assegurando-lhes as prerrogativas estabelecidas no referido dispositivo, para realização 
de instrução de Processo de Auditoria, devendo a ação abarcar as unidades jurisdicionadas: Secretaria da 
Justiça do Estado do Piauí, nos exercícios financeiros de 2022 a 2024, tendo por objeto de controle: verificar 
a existência, o grau de implementação e a efetividade das políticas públicas de ressocialização de presos 
e egressos do sistema prisional, com ênfase na implementação de medidas de educação, capacitação e 
profissionalização para essa população.

Matrícula Nome Cargo

97.690 Lívia Ribeiro dos Santos Barros Auditora de Controle Externo

98.129 Rayane Marques Silva Macau Auditora de Controle Externo

98.475 Thiago Bruno da Silva Celestino Auditor de Controle Externo

97.192 William Hugo Bastos Moura Auditor de Controle Externo

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 057/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 10 e 13, I, da Resolução TCE/PI nº 01 de 25 de janeiro de 2024,

R E S O L V E:
Abrir o prazo de 05 (cinco) dias corridos para recurso quanto à homologação das metas globais 

e setoriais realizada no Portal do Programa TCE+ (https://tcepi365.sharepoint.com/sites/TCE) e dos 
coeficientes de produtividade individual realizada no Sistema SINAPCE (https://internos.tce.pi.gov.br/
sinapce), referentes ao 4º Trimestre de 2023.

Eventuais recursos deverão ser protocolados via SEI e endereçados ao Comitê do Programa TCE+.
Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

https://tcepi365.sharepoint.com/sites/TCE
https://internos.tce.pi.gov.br/sinapce
https://internos.tce.pi.gov.br/sinapce
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